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6.3. Principais normas legais incidentes na Estação Ecológica de Paulo de Faria 

 
6.3.1. Leis Federais 
 
 Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 
Legislativo Florestas Recursos. Naturais Flora 
CÓDIGO FLORESTAL 
 
A Lei 9.985, de 18Jul2000 (Regulamenta o art. 225, parágrafo; 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.), revogou os arts. 5o 
e 6o da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965; o art. 5o da Lei no 5.197, de 3 de janeiro de 1967; e o art. 18 da 
Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às 
terras que revestem, são bens de interesse comuns a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de 
propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 
Parágrafo único - As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na utilização e exploração das 
florestas são consideradas uso nocivo da propriedade. 
Art. 2º - Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de 
vegetação natural situadas: 
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima 
seja: 
1) de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 
2) de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura; 
3) de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 
4) de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de 
largura; 
5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados olhos d'água, qualquer que seja a sua situação 
topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros de largura; 
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive; 
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) 
metros em projeções horizontais; 
h) em altitudes superiores a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação. 
i) REVOGADA 
Parágrafo único - No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos 
por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-
á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere 
este artigo. 
Art. 3º - Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando assim declaradas por ato do Poder Público, as 
florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: 
a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas; 
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 
d) a auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares; 
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; 
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 
h) a assegurar condições de bem-estar público. 
§ 1º - A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com prévia autorização 
do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade 
pública ou interesse social. 
§ 2º - As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de preservação permanente (letra 
"g") pelo só efeito desta lei. 
Art. 4º - Consideram-se de interesse público: 
a) a limitação e o controle do pastoreio em determinadas áreas, visando a adequada conservação e propagação da 
vegetação florestal; 
b) as medidas com o fim de prevenir ou erradicar pragas e doenças que afetem a vegetação florestal; 
c) a difusão e a adoção de métodos tecnológicos que visem a aumentar economicamente a vida útil da madeira e o 
seu maior aproveitamento em todas as fases de manipulação. 
Art. 5º(revogado) - O Poder Público criará: 
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a) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais e Reservas Biológicas, com a finalidade de resguardar atributos 
excepcionais da natureza, conciliando a proteção integral da flora, da fauna e das belezas naturais com a utilização 
para objetivos educacionais, recreativos e científicos; 
b) Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais, com fins econômicos, técnicos ou sociais, inclusive reservando 
áreas ainda não florestadas e destinadas a atingir àquele fim. 
Parágrafo único - Ressalvada a cobrança de ingresso a visitantes, cuja receita será destinada em pelo menos 50% 
(cinqüenta por cento) ao custeio da manutenção e fiscalização, bem como de obras de melhoramento em cada 
unidade, é proibida qualquer forma de exploração dos recursos naturais nos parques e reservas biológicas criados 
pelo poder público na forma deste artigo. 
Art. 6º (revogado) - O proprietário da floresta não preservada, nos termos desta Lei, poderá gravá-la com 
perpetuidade, desde que verificada a existência de interesse público pela autoridade florestal. O vínculo constará de 
termo assinado perante a autoridade florestal e será averbado à margem da inscrição no Registro Público. 
Art. 7º - Qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, mediante ato do Poder Público, por motivo de sua 
localização, raridade, beleza ou condição de porta-sementes. 
Art. 8º - Na distribuição de lotes destinados à agricultura, em planos de colonização e de reforma agrária, não devem 
ser incluídas as áreas florestadas de preservação permanente de que trata esta lei, nem as florestas necessárias ao 
abastecimento local ou nacional de madeiras e outros produtos florestais. 
Art. 9º - As florestas de propriedade particular, enquanto indivisas com outras, sujeitas a regime especial, ficam 
subordinadas às disposições que vigorarem para estas. 
Art. 10 - Não é permitida a derrubada de florestas, situadas em áreas de inclinação entre 25 e 45 graus, só sendo 
nelas tolerada a extração de toros, quando em regime de utilização racional, que vise a rendimentos permanentes. 
Art. 11 - O emprego de produtos florestais ou hulha como combustível obriga o uso de dispositivo, que impeça 
difusão de fagulhas suscetíveis de provocar incêndios, nas florestas e demais formas de vegetação marginal. 
Art. 12 - Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente, é livre a extração de lenha e 
demais produtos florestais ou a fabricação de carvão. Nas demais florestas dependerá de norma estabelecida em 
ato do Poder Federal ou Estadual, em obediência a prescrições ditadas pela técnica e às peculiaridades locais. 
Art. 13 - O comércio de plantas vivas, oriundas de florestas, dependerá de licença da autoridade competente. 
Art. 14 - Além dos preceitos gerais a que está sujeita a utilização das florestas, o Poder Público Federal ou Estadual 
poderá: 
a) prescrever outras normas que atendam às peculiaridades locais; 
b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais consideradas em via de extinção, delimitando as áreas 
compreendidas no ato, fazendo depender, nessas áreas, de licença prévia o corte de outras espécies; 
c) ampliar o registro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à extração, indústria e comércio de produtos 
ou subprodutos florestais. 
Art. 15 - Fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da Bacia Amazônica que só poderão 
ser utilizadas em observância a planos técnicos de condução e manejo a serem estabelecidos por ato do Poder 
Público, a ser baixado dentro do prazo de um ano. 
Art. 16 - As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada e ressalvadas as de 
preservação permanente, previstas nos artigos 2º e 3º destas Lei, são suscetíveis de exploração, obedecidas as 
seguintes restrições: 
a) nas regiões Leste Meridional, Sul e Centro-Oeste, esta na parte Sul, as derrubadas de florestas nativas, primitivas 
ou regeneradas, só serão permitidas, desde que seja, em qualquer caso, respeitado o limite mínimo de 20% (vinte 
por cento) da área de cada propriedade com cobertura arbórea localizada, a critério da autoridade competente; 
b) nas regiões citadas na letra anterior, nas áreas já desbravadas e previamente delimitadas pela autoridade 
competente, ficam proibidas as derrubadas de florestas primitivas, quando feitas para ocupação do solo com cultura 
e pastagens, permitindo-se, nesses casos, apenas a extração de árvores para produção de madeira. Nas áreas 
ainda incultas, sujeitas a formas de desbravamento, as derrubadas de florestas primitivas, nos trabalhos de 
instalação de novas propriedades agrícolas, só serão toleradas até o máximo de 50% (cinqüenta por cento) da área 
da propriedade; 
c) na região Sul as áreas atualmente revestidas de formações florestais em que ocorre o pinheiro brasileiro, 
Araucaria angustifolia (Bert.). O. Ktze, não poderão ser desflorestadas de forma a provocar a eliminação permanente 
das florestas, tolerando-se, somente, a exploração racional destas, observadas as prescrições ditadas pela técnica, 
com a garantia de permanência dos maciços em boas condições de desenvolvimento e produção; 
d) nas regiões Nordeste e Leste Setentrional, inclusive nos Estados do Maranhão e Piauí, o corte de árvores e a 
exploração de florestas só serão permitidos com observância de normas técnicas a serem estabelecidas por ato do 
Poder Público, na forma do artigo 15. 
§ 1º - Nas propriedades rurais, compreendidas na alínea "a" deste artigo, com área entre 20 (vinte) a 50 (cinqüenta) 
hectares, computar-se-ão, para efeito de fixação do limite percentual, além da cobertura florestal de qualquer 
natureza, os maciços de porte arbóreo, sejam frutíferos, ornamentais ou industriais. 
§ 2º - A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é 
permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no Registro de Imóveis 
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de 
desmembramento da área. 
§ 3º - Aplica-se às áreas de cerrado a reserva legal de 20% (vinte por cento) para todos os efeitos legais. 
Art. 17 - Nos loteamentos de propriedades rurais, a área destinada a completar o limite percentual fixado na letra "a" 
do artigo antecedente, poderá ser agrupada numa só porção em condomínio entre os adquirentes. 
Art. 18 - Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento ou o reflorestamento de 
preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o proprietário. 
§ 1º - Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, de seu valor deverá ser indenizado o proprietário. 
§ 2º - As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Federal ficam isentas de tributação. 
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Art. 19 - A exploração de florestas e de formações sucessoras, tanto de domínio público como de domínio privado, 
dependerá da aprovação prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA, bem como da adoção de técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com 
os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme. 
Parágrafo único - No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem a utilização de 
espécies nativas. 
§ 1º - É permitida ao proprietário a reposição com espécies exóticas nas florestas já implantadas com estas 
espécies. 
§ 2º - Na reposição com espécies regionais, o proprietário fica obrigado a comprovar o plantio das árvores, assim 
como os tratos culturais necessários a sua sobrevivência e desenvolvimento. 
Art. 20 - As empresas industriais que, por sua natureza, consumirem grandes quantidades de matéria-prima florestal, 
serão obrigadas a manter, dentro de um raio em que a exploração e o transporte sejam julgados econômicos, um 
serviço organizado, que assegure o plantio de novas áreas, em terras próprias ou pertencentes a terceiros, cuja 
produção, sob exploração racional, seja equivalente ao consumido para o seu abastecimento. 
Parágrafo único - O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas neste Código, obriga 
os infratores ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor comercial da matéria-prima 
florestal nativa consumida além da produção da qual participe. 
Art. 21 - As empresas siderúrgicas, de transporte e outras, à base de carvão vegetal, lenha ou outra matéria-prima 
vegetal, são obrigadas a manter florestas próprias para exploração racional ou a formar, diretamente ou por 
intermédio de empreendimentos dos quais participem, florestas destinadas ao seu suprimento. 
Parágrafo único - A autoridade competente fixará para cada empresa o prazo que lhe é facultado para atender ao 
dispositivo neste artigo, dentro dos limites de 5 a 10 anos. 
Art. 22 - A União, diretamente, através do órgão executivo específico, ou em convênio com os Estados e Municípios, 
fiscalizará a aplicação de normas deste Código, podendo, para tanto, criar os serviços indispensáveis. 
Parágrafo único - Nas áreas urbanas, a que se refere o parágrafo único do art. 2º desta Lei, a fiscalização é da 
competência dos municípios, atuando a União supletivamente. 
Art. 23 - A fiscalização e a guarda das florestas pelos serviços especializados não excluem a ação da autoridade 
policial por iniciativa própria. 
Art. 24 - Os funcionários florestais, no exercício de suas funções, são equiparados aos agentes de segurança 
pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 
Art. 25 - Em caso de incêndio rural, que não se possa extinguir com os recursos ordinários, compete não só ao 
funcionário florestal como a qualquer outra autoridade pública, requisitar os meios materiais e convocar os homens 
em condições de prestar auxílio. 
Art. 26 - REVOGADO. 
Art. 27 - É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação. 
Parágrafo único - Se peculiaridades locais ou regionais justificarem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou 
florestais a permissão será estabelecida em ato do Poder Público, circunscrevendo as áreas e estabelecendo 
normas de precaução. 
Art. 28 - Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles cominadas. 
Art. 29 - As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 
a) diretos; 
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes compradores ou 
proprietários das áreas florestais, desde que praticadas por prepostos ou subordinados e no interesse dos 
preponentes ou dos superiores hierárquicos; 
c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, por consentimento ilegal, na prática do ato. 
Art. 30 - Aplicam-se às contravenções previstas neste Código as regras gerais do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, sempre que a presente Lei não disponha de modo diverso. 
Art. 31 - São circunstâncias que agravam a pena, além das previstas no Código Penal e na Lei de Contravenções 
Penais: 
a) cometer a infração no período de queda das sementes ou de formação das vegetações prejudicadas, durante a 
noite, em domingos ou dias feriados, em época de seca ou inundações; 
b) cometer a infração contra a floresta de preservação permanente ou material dela provindo. 
Art. 32 - A ação penal independe de queixa, mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, quando os 
bens atingidos são florestas e demais formas de vegetação, instrumentos de trabalho, documentos e atos 
relacionados com a proteção florestal disciplinada nesta Lei. 
Art. 33 - São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar autos de prisão 
em flagrante e intentar a ação penal nos casos de crimes ou contravenções, previstos nesta Lei, ou em outras leis e 
que tenham por objeto florestas e demais formas de vegetação, instrumentos de trabalho, documentos e produtos 
delas procedentes: 
a) as indicadas no Código de Processo Penal; 
b) os funcionários da repartição florestal e de autarquias, com atribuições correlatas, designados para a atividade de 
fiscalização. 
Parágrafo único - Em caso de ações penais simultâneas, pelo mesmo fato, iniciadas por várias autoridades, o Juiz 
reunirá os processos na jurisdição em que se firmou a competência. 
Art. 34 - As autoridades referidas no item "b" do artigo anterior, ratificada a denúncia pelo Ministério Público, terão 
ainda competência igual à deste, na qualidade de assistente, perante a Justiça comum, nos feitos de que trata a Lei. 
Art. 35 - A autoridade apreenderá os produtos e os instrumentos utilizados na infração e, se não puderem 
acompanhar o inquérito, por seu volume e natureza, serão entregues ao depositário público local, se houver e, na 
sua falta, ao que for nomeado pelo Juiz, para ulterior devolução ao prejudicado. Se pertencerem ao agente ativo da 
infração, serão vendidos em hasta pública. 
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Art. 36 - O Processo das contravenções obedecerá ao rito sumário da Lei Nº 1.508, de 19 de dezembro de 1951, no 
que couber. 
Art. 37 - Não serão transcritos ou averbados no Registro Geral de Imóveis os atos de transmissão inter vivos ou 
causa mortis, bem como a constituição de ônus reais sobre imóveis da zona rural, sem a apresentação de certidão 
negativa de dívidas referentes a multas previstas nesta Lei ou nas leis estaduais supletivas, por decisão transitada 
em julgado. 
Art. 38 - REVOGADO. 
Art. 39 - REVOGADO. 
Art. 40 - VETADO. 
Art. 41 - Os estabelecimentos oficiais de crédito concederão prioridades aos projetos de florestamento, 
reflorestamento ou aquisição de equipamentos mecânicos necessários aos serviços, obedecidas as escalas 
anteriormente fixadas em lei. 
Parágrafo único - Ao Conselho Monetário Nacional, dentro de suas atribuições legais, como órgão disciplinador do 
crédito e das operações creditícias em todas as suas modalidades e formas, cabe estabelecer as normas para os 
financiamentos florestais, com juros e prazos compatíveis, relacionados com os planos de florestamento e 
reflorestamento aprovados pelo Conselho Florestal Federal. 
Art. 42 - Dois anos depois da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de livros 
escolares de leitura que não contenham textos de educação florestal, previamente aprovados pelo Conselho Federal 
de Educação, ouvido o órgão florestal competente. 
§ 1º - As estações de rádio e televisão incluirão, obrigatoriamente, em suas programações, texto e dispositivos de 
interesse florestal, aprovados pelo órgão competente no limite mínimo de 5 (cinco) minutos semanais, distribuídos 
ou não em diferentes dias. 
§ 2º - Nos mapas e cartas oficiais serão obrigatoriamente assinalados os Parques e Florestas Públicas. 
§ 3º - A União e os Estados promoverão a criação e o desenvolvimento de escolas para o ensino florestal, em seus 
diferentes níveis. 
Art. 43 - Fica instituída a Semana Florestal, em datas fixadas para as diversas regiões do País, por Decreto Federal. 
Será a mesma comemorada, obrigatoriamente, nas escolas e estabelecimentos públicos ou subvencionados, 
através de programas objetivos em que se ressalte o valor das florestas, face aos seus produtos e utilidades, bem 
como sobre a forma correta de conduzi-las e perpetuá-las. 
Parágrafo único - Para a Semana Florestal serão programadas reuniões, conferências, jornadas de reflorestamento 
e outras solenidades e festividades, com o objetivo de identificar as florestas como recurso natural renovável, de 
elevado valor social e econômico. 
Art. 44 - Na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, a exploração a corte raso só é permitida desde 
que permaneça com cobertura arbórea de, no mínimo, cinqüenta por cento de cada propriedade.  
§1º - A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, cinqüenta por cento de cada propriedade, onde não é 
permitido o corte raso, será averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel no registro de imóveis 
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão a qualquer título ou de 
desmembramento da área.  
§ 2º - Nas propriedades onde a cobertura arbórea se constitui de fitofisionomias florestais não será admitido o corte 
raso em pelo menos oitenta por cento dessas tipologias florestais.  
§ 3º - Para efeito do disposto no "caput", entende-se por região Norte e parte Norte da região Centro-Oeste os 
Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso, além das regiões situadas ao Norte 
do paralelo 13° S, nos Estados de Tocantins e Goiás, e a oeste do meridiano de 44° W, no Estado do Maranhão. 
Art. 45 - REVOGADO (Ver nota) 
Art. 46 - No caso de florestas plantadas, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA, zelará para que seja preservada, em cada município, área destinada à produção de alimentos básicos e 
pastagens, visando ao abastecimento local. 
Art. 47 - O Poder Executivo promoverá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a revisão de todos os contratos, 
convênios, acordos e concessões relacionados com a exploração florestal em geral, a fim de ajustá-las às normas 
adotadas por esta lei. 
Art. 48 - Fica mantido o Conselho Florestal, com sede em Brasília, como órgão consultivo e normativo da política 
florestal brasileira. 
Parágrafo único - A composição e atribuições do Conselho Florestal Federal, integrado, no máximo, por 12 (doze) 
membros, serão estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 
Art. 49 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que for julgado necessário à sua consecução. 
Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação, revogados o Decreto Nº 
23.793, de 23 de janeiro de 1934 (Código Florestal), e demais disposições em contrário. 
 
Brasília, 15 de setembro de 1965; 144º da Independência e 77º; da República. 
 
H. CASTELLO BRANCO 
Hugo Leme 
Otávio Gouveia de Bulhões 
Flávio Lacerda 
 
 
 
 
 
 
 



ENCARTE 6 
 

PLANO DE MANEJO 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE PAULO DE FARIA 

 

 6.193

 Lei Federal n° 6.902, de 27 de abril de 1981  
Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências.  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art.1º . Estações Ecológicas são áreas representativas de ecossistemas brasileiros, destinadas à realização de 
pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia, à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento da educação 
conservacionista.  
§ 1° . 90% (noventa por cento) ou mais da área de cada Estação Ecológica será destinada, em caráter permanente, 
e definida em ato do Poder Executivo, à preservação integral da biota.  
§ 2° . Na área restante, desde que haja um plano de zoneamento aprovado, segundo se dispuser em regulamento, 
poderá ser autorizada a realização de pesquisas ecológicas que venham a acarretar modificações no ambiente 
natural.  
§ 3° . As pesquisas científicas e outras atividades realizadas nas Estações Ecológicas levarão sempre em conta a 
necessidade de não colocar em perigo a sobrevivência das populações das espécies ali existentes.  
Art. 2° . As Estações Ecológicas serão criadas pela União, Estados e Municípios, em terras de seus domínios, 
definidos, no ato de criação, seus limites geográficos e o órgão responsável pela sua administração.  
Art. 3° . Nas áreas vizinhas às Estações Ecológicas serão observados, para a proteção da biota local, os cuidados a 
serem estabelecidos em regulamento, e na forma prevista nas Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 5.197, 
de 3 de janeiro de 1967.  
Art. 4° . As Estações Ecológicas serão implantadas e estruturadas de modo a permitir estudos comparativos com as 
áreas da mesma região ocupadas e modificadas pelo homem, a fim de obter informações úteis ao planejamento 
regional e ao uso racional de recursos naturais.  
Art. 5° . Os órgãos federais financiadores de pesquisas e projetos no campo da ecologia darão atenção especial aos 
trabalhos científicos a serem realizados nas Estações Ecológicas.  
Art. 6° . Caberá ao Ministério do Interior, através da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), zelar pelo 
cumprimento da destinação das Estações Ecológicas, manter organizado o cadastro das que forem criadas e 
promover a realização de reuniões científicas, visando à elaboração de planos e trabalhos a serem nelas 
desenvolvidos.  
Art. 7° . As Estações Ecológicas não poderão ser reduzidas nem utilizadas para fins diversos daqueles para os quais 
foram criadas.  
§ 1° . Na área reservada às Estações Ecológicas será proibido:  

a. presença de rebanho de animais domésticos de propriedade particular;  
b. exploração de recursos naturais, exceto para fins experimentais, que não importem em prejuízo para a 

manutenção da biota nativa, ressalvado o disposto no § 2° do art. 1°;  
c. porte e uso de armas de qualquer tipo;  
d. porte e uso de instrumentos de corte de árvores;  
e. porte e uso de redes de apanha de animais e outros artefatos de captura.  

§ 2° . Quando destinados aos trabalhos científicos e à manutenção da Estação, a autoridade responsável pela sua 
administração poderá autorizar o uso e o porte dos objetos mencionados nas alíneas "c", "d" e "e" do Parágrafo 
anterior.  
§ 3° . A infração às proibições estabelecidas nesta Lei sujeitará o infrator à apreensão do material proibido, pelo 
prazo de 1 (um) a 2 (dois) anos, e ao pagamento de indenização pelos danos causados.  
§ 4° . As penalidades previstas no parágrafo anterior serão aplicadas pela Administração da Estação Ecológica.  
Art. 8° . O Poder Executivo, quando houver relevante interesse público, poderá declarar determinadas áreas do 
Território Nacional como de interesse para a proteção ambiental, a fim de assegurar o bem-estar das populações 
humanas e conservar ou melhorar as condições ecológicas locais.  
Art. 9° . Em cada Área de Proteção Ambiental, dentro dos princípios constitucionais que regem o exercício do direito 
de propriedade, o Poder Executivo estabelecerá normas, limitando ou proibindo:  

a. a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras, capazes de afetar mananciais de 
água;  

b. a realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando essas iniciativas importarem em 
sensível alteração das condições ecológicas locais;  

c. o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada erosão das terras e/ou um acentuado 
assoreamento das coleções hídricas;  

d. o exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida as espécies raras da biota regional.  
§ 1° . A Secretaria Especial do Meio Ambiente, ou órgão equivalente no âmbito estadual, em conjunto ou 
isoladamente, ou mediante convênio com outras entidades, fiscalizará e supervisionará as Áreas de Proteção 
Ambiental.  
§ 2° . Nas Áreas de Proteção Ambiental, o não cumprimento das normas disciplinadoras previstas neste Artigo 
sujeitará os infratores ao embargo das iniciativas irregulares, à medida cautelar de apreensão do material e das 
máquinas usadas nessas atividades, à obrigação de reposição e reconstituição, tanto quanto possível, da situação 
anterior e à imposição de multas graduadas de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) a Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), 
aplicáveis, diariamente, em caso de infração continuada, e reajustáveis de acordo com os índices das ORTNs - 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional.  
§ 3° . As penalidades previstas no parágrafo anterior serão aplicadas por iniciativa da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente ou do órgão estadual correspondente e constituirão, respectivamente, receita da União ou do Estado, 
quando se tratar de multas.  
§ 4° . Aplicam-se às multas previstas nesta Lei as normas da legislação tributária e do processo administrativo fiscal 
que disciplinam a imposição e a cobrança das penalidades fiscais.  
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.  
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Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - Lei de crimes ambientais 
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 
da outras providencias.  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 1 . (VETADO) 
Art. 2 . Quem, de qualquer forma, concorre para a pratica dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes 
cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão 
técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de 
outrem, deixar de impedir a sua pratica, quando podia agir para evita-la. 
Art. 3 . As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta 
Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou beneficio da sua entidade. 
Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou 
participes do mesmo fato. 
Art. 4 . Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento 
de prejuízos causados a qualidade do meio ambiente. 
Art. 5 . (VETADO)  
CAPITULO II 
DA APLICAÇÃO DA PENA  
Art. 6 . Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observara: 
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde publica e para o 
meio ambiente; 
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 
III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 
Art. 7 . As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as 
circunstancias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do 
crime. 
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena privativa 
de liberdade substituída. 
Art. 8 . As penas restritivas de direito são: 
I - prestação de serviços a comunidade; 
II - interdição temporária de direitos; 
III - suspensão parcial ou total de atividades; 
IV - prestação pecuniária; 
V - recolhimento domiciliar. 
Art. 9 . A prestação de serviços a comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a 
parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, publica ou tombada, 
na restauração desta, se possível. 
Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder Publico, 
de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo de 
cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 
Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo as prescrições legais. 
Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro a vitima ou a entidade publica ou privada com 
fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta 
salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o 
infrator. 
Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que 
devera, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos 
dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme 
estabelecido na sentença condenatória. 
Art. 14. São circunstancias que atenuam a pena: 
I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 
II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental causada; 
III - comunicação previa pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 
IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 
Art. 15. São circunstancias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 
I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 
II - ter o agente cometido a infração: 
a) para obter vantagem pecuniária; 
b) coagindo outrem para a execução material da infração; 
c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde publica ou o meio ambiente; 
d) concorrendo para danos a propriedade alheia; 
e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Publico, a regime especial de 
uso; 
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f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 
g) em período de defeso a fauna; 
h) em domingos ou feriados; 
i) a noite; 
j) em épocas de seca ou inundações; 
l) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 
m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 
n) mediante fraude ou abuso de confiança; 
o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 
p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas publicas ou beneficiada por incentivos 
fiscais; 
q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 
r) facilitada por funcionário publico no exercício de suas funções. 
Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 
Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2 do art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de 
reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao 
meio ambiente. 
Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no 
valor Maximo, poderá ser aumentada ate três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida. 
Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixara o montante do prejuízo causado 
para efeitos de prestação de fiança e calculo de multa. 
Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, 
instaurando-se o contraditório. 
Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixara o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 
parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado nos 
termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 
Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente as pessoas jurídicas, de acordo com o disposto 
no art. 3 , são: 
I - multa; 
II - restritivas de direitos; 
III - prestação de serviços a comunidade. 
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 
I - suspensão parcial ou total de atividades; 
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 
III - proibição de contratar com o Poder Publico, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 
§ 1 . A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo as disposições legais ou 
regulamentares, relativas a proteção do meio ambiente. 
§ 2 . A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a devida 
autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 
§ 3 . A proibição de contratar com o Poder Publico e dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá 
exceder o prazo de dez anos. 
Art. 23. A prestação de serviços a comunidade pela pessoa jurídica consistira em: 
I - custeio de programas e de projetos ambientais; 
II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 
III - manutenção de espaços públicos; 
IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais publicas. 
Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a 
pratica de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forcada, seu patrimônio será considerado 
instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.  
CAPITULO III 
DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE infração 
ADMINISTRATIVA OU DE CRIME  
Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos. 
§ 1 . Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades 
assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados. 
§ 2 . Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições cientificas, 
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. 
§ 3°. Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições cientificas, 
culturais ou educacionais. 
§ 4 . Os instrumentos utilizados na pratica da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por meio 
da reciclagem.  
CAPITULO IV 
DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL  
Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal e publica incondicionada. 
parágrafo único. (VETADO) 
Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva de 
direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente poderá ser formulada 
desde que tenha havido a previa composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso 
de comprovada impossibilidade. 
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Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se aos crimes de menor 
potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 
I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, dependera de laudo de 
constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo 
artigo; 
II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de suspensão do 
processo será prorrogado, ate o período maximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, 
com suspensão do prazo da prescrição; 
III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1° do artigo mencionado no 
caput; 
IV - findo o prazo de prorrogação, preceder-se-á a lavratura de novo laudo de constatação de reparação do dano 
ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, ate o maximo 
previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 
V - esgotado o prazo maximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependera de laudo de 
constatação que comprove ter o acusado tomado as providencias necessárias a reparação integral do dano.  
CAPITULO V 
DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE  
Seção I 
Dos Crimes contra a Fauna  
Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a 
devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida: 
Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 
§ 1 . Incorre nas mesmas penas: 
I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 
II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 
III - quem vende, expõe a venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou deposito, utiliza ou transporta 
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela 
oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da 
autoridade competente. 
§ 2 . No caso de guarda domestica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, 
considerando as circunstancias, deixar de aplicar a pena. 
§ 3°. são espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes as espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do 
território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 
§ 4 . A pena e aumentada de metade, se o crime e praticado: 
I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração; 
II - em período proibido a caca; 
III - durante a noite; 
IV - com abuso de licença; 
V - em unidade de conservação; 
VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 
§ 5 . A pena e aumentada ate o triplo, se o crime decorre do exercício de caca profissional. 
§ 6 . As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 
Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade 
ambiental competente: 
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art. 31. Introduzir espécime animal no Pais, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por autoridade 
competente: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos 
ou exóticos: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
§ 1 . Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins 
didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 
§ 2 . A pena e aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 
Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da fauna 
aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baias ou águas jurisdicionais brasileiras: 
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 
parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 
I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio publico; 
II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização da 
autoridade competente; 
III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 
Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente: 
Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 
I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 
II - pesca quantidades superiores as permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e 
métodos não permitidos; 
III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca proibidas. 
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Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 
I - explosivos ou substancias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 
II - substancias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 
Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 
Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, apreender 
ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidrobios, suscetíveis ou não de 
aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna 
e da flora. 
Art. 37. não e crime o abate de animal, quando realizado: 
I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 
II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde que legal e 
expressamente autorizado pela autoridade competente; 
III - (VETADO) 
IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente.  
seção II 
Dos Crimes contra a Flora  
Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou utiliza-
la com infringência das normas de proteção: 
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida a metade. 
Art. 39. Cortar arvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente: 
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
Art. 40. Causar dano direto ou indireto as Unidades de conservação e as áreas de que trata o art. 27 do Decreto n 
99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
§ 1 . Entende-se por Unidades de conservação as Reservas Biológicas, Reservas Ecológicas, estações ecológicas, 
Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais, áreas de proteção 
Ambiental, áreas de Relevante Interesse Ecológico e Reservas Extrativistas ou outras a serem criadas pelo Poder 
Publico. 
§ 2 . A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de conservação será 
considerada circunstancia agravante para a fixação da pena. 
§ 3 . Se o crime for culposo, a pena será reduzida a metade. 
Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 
Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 
parágrafo único. Se o crime e culposo, a pena e de detenção de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais formas 
de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 
Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
Art. 43. (VETADO) 
Art. 44. Extrair de florestas de domínio publico ou consideradas de preservação permanente, sem previa 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Publico, para fins 
industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as determinações 
legais: 
Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 
Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem 
vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via 
que devera acompanhar o produto ate final beneficiamento: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe a venda, tem em deposito, transporta ou guarda 
madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença valida para todo o tempo da viagem ou do 
armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 
Art. 47. (VETADO) 
Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouros 
públicos ou em propriedade privada alheia: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
parágrafo único. No crime culposo, a pena e de um a seis meses, ou multa. 
Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de mangues, 
objeto de especial preservação: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
Art. 51. Comercializar motosserra ou utiliza-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou 
registro da autoridade competente: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
Art. 52. Penetrar em Unidades de conservação conduzindo substancias ou instrumentos próprios para caca ou para 
exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 53. Nos crimes previstos nesta seção, a pena e aumentada de um sexto a um terço se: 
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I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime climático; 
II - o crime e cometido: 
a) no período de queda das sementes; 
b) no período de formação de vegetações; 
c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração; 
d) em época de seca ou inundação; 
e) durante a noite, em domingo ou feriado.  
seção III 
Da Poluição e outros Crimes Ambientais  
Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos a saúde 
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
§ 1 . Se o crime e culposo: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
§ 2 . Se o crime: 
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, 
ou que cause danos diretos a saúde da população; 
III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento publico de água de uma 
comunidade; 
IV - dificultar ou impedir o uso publico das praias; 
V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substancias oleosas, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
§ 3 . Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a 
autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 
Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, 
concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos 
da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. 
Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter 
em deposito ou usar produto ou substancia tóxica, perigosa ou nociva a saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
§ 1 . Nas mesmas penas incorre quem abandona os produtos ou substancias referidos no caput, ou os utiliza em 
desacordo com as normas de segurança. 
§ 2 . Se o produto ou a substancia for nuclear ou radioativa, a pena e aumentada de um sexto a um terço. 
§ 3 . Se o crime e culposo: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 57. (VETADO) 
Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta seção, as penas serão aumentadas: 
I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível a flora ou ao meio ambiente em geral; 
II - de um terço ate a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 
III - ate o dobro, se resultar a morte de outrem. 
parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar crime mais 
grave. 
Art. 59. (VETADO) 
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano a agricultura, a pecuária, a fauna, a flora 
ou aos ecossistemas: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  
seção IV 
Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o patrimônio Cultural  
Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação cientifica ou similar protegido por lei, ato administrativo 
ou decisão judicial: 
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena e de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 
Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administrativo ou 
decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a 
concedida: 
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de seu valor 
paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem 
autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 



ENCARTE 6 
 

PLANO DE MANEJO 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE PAULO DE FARIA 

 

 6.199

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, 
arqueológico ou histórico, a pena e de seis meses a um ano de detenção, e multa.  
seção V 
Dos Crimes contra a Administração Ambiental  
Art. 66. Fazer o funcionário publico afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados 
técnico em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art. 67. Conceder o funcionário publico licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas ambientais, 
para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Publico: 
Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
parágrafo único. Se o crime e culposo, a pena e de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 
Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de faze-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse 
ambiental: 
Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
parágrafo único. Se o crime e culposo, a pena e de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 
Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Publico no trato de questões ambientais: 
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.  
CAPITULO VI 
DA infração ADMINISTRATIVA  
Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, 
gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 
§ 1 . são autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os 
funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para 
as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 
§ 2 . Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação as autoridades relacionadas no 
artigo anterior, para efeito do exercício do seu poder de policia. 
§ 3 . A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental e obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 
§ 4 . As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de ampla 
defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 
Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos máximos: 
I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da ciência da 
autuação; 
II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 
III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória a instancia superior do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, ou a Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de 
autuação; 
IV - cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 
Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6 : 
I - advertência; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou 
veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
V - destruição ou inutilizarão do produto; 
VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII - embargo de obra ou atividade; 
VIII - demolição de obra; 
IX - suspensão parcial ou total de atividades; 
X - (VETADO) 
XI - restritiva de direitos. 
§ 1 . Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as 
sanções a elas cominadas. 
§ 2 . A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de 
preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 
§ 3 . A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligencia ou dolo: 
I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de sana-las, no prazo assinalado por órgão 
competente do Sisnama ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 
II - opuser embaraço a fiscalização dos órgãos do Sisnama ou da Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha. 
§ 4°. A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente. 
§ 5 . A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 
§ 6 . A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei. 
§ 7 . As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o 
estabelecimento não estiverem obedecendo as prescrições legais ou regulamentares. 
§ 8 . As sanções restritivas de direito são: 
I - suspensão de registro, licença ou autorização; 
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II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de credito; 
V - proibição de contratar com a Administração Publica, pelo período de ate três anos. 
Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional 
do Meio Ambiente, criado pela Lei n 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto n 20.923, de 8 
de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão 
arrecadador. 
Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo 
com o objeto jurídico lesado. 
Art. 75. O valor da multa de que trata este Capitulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, 
com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o 
maximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 
Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa 
federal na mesma hipótese de incidência.  
CAPITULO VII 
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A preservação DO MEIO AMBIENTE  
Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem publica e os bons costumes, o Governo brasileiro prestara, no 
que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro pais, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 
I - produção de prova; 
II - exame de objetos e lugares; 
III - informações sobre pessoas e coisas; 
IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma causa; 
V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte. 
§ 1°. A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remetera, quando necessário, 
ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhara a autoridade capaz de atende-la. 
§ 2 . A solicitação devera conter: 
I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 
II - o objeto e o motivo de sua formulação; 
III - a descrição sumaria do procedimento em curso no pais solicitante; 
IV - a especificação da assistência solicitada; 
V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 
Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da cooperação 
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercambio rápido e seguro de 
informações com órgãos de outros paises.  
CAPITULO VIII 
disposições FINAIS  
Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do código Penal e do código de Processo Penal. 
Art. 80. O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 
Art. 81. (VETADO) 
Art. 82. Revogam-se as disposições em contrario.  
Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177 da Independência e 110 da Republica  
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause  
 
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. - SNUC - SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza e dá outras providências 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, estabelece critérios e 
normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 
Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:  
I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 
definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 
II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a manutenção, 
a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o maior 
benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e 
aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 
III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre outros, 
os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem 
parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;  
IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o 
solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 
V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo das espécies, 
habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas 
naturais;  
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VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana, 
admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;  
VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e recuperação de 
populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos 
meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características;  
VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica e dos 
ecossistemas; 
IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais;  
X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais;  
XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais 
renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma 
socialmente justa e economicamente viável;  
XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de recursos naturais 
renováveis;  
XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição não 
degradada, que pode ser diferente de sua condição original;  
XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais próximo possível 
da sua condição original;  
XV - (VETADO)  
XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo e 
normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da 
unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz;  
XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade 
de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade;  
XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão 
sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e  
XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, 
que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a 
recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua 
sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais.  
CAPÍTULO II  
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA - SNUC  
Art. 3o O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo conjunto das 
unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei.  
Art. 4o O SNUC tem os seguintes objetivos:  
I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas 
jurisdicionais;  
II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;  
III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 
IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;  
V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento;  
VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;  
VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, 
paleontológica e cultural;  
VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;  
X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental;  
XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;  
XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza 
e o turismo ecológico; 
XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando 
seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.  
Art. 5o O SNUC será regido por diretrizes que: 
I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras significativas e 
ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas 
jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente; 
II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no estabelecimento e na 
revisão da política nacional de unidades de conservação;  
III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de 
conservação;  
IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações privadas e pessoas 
físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades de 
lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades de 
conservação; 
V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades de 
conservação dentro do sistema nacional;  
VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação;  
VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de populações das variantes 
genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres;  
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VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de forma 
integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as condições e 
necessidades sociais e econômicas locais; 
IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de métodos e 
técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; 
X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais existentes no 
interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos 
perdidos;  
XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as 
unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos;  
XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as conveniências da 
administração, autonomia administrativa e financeira; e  
XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação de 
diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores ecológicos, 
integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração 
e recuperação dos ecossistemas. 
Art. 6o O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições:  
I - Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as atribuições de 
acompanhar a implementação do Sistema;  
II - Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e  
III - Órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, os 
órgãos estaduais e municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e 
administrar as unidades de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação.  
Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de conservação 
estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos de 
manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas 
características permitam, em relação a estas, uma clara distinção.  
CAPÍTULO III  
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  
Art. 7o As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características 
específicas:  
I - Unidades de Proteção Integral;  
II - Unidades de Uso Sustentável.  
§ 1o O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei.  
§ 2o O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela dos seus recursos naturais.  
Art. 8o O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de 
conservação: 
I - Estação Ecológica; 
II - Reserva Biológica;  
III - Parque Nacional; 
IV - Monumento Natural;  
V - Refúgio de Vida Silvestre.  
Art. 9o A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas.  
§ 1o A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.  
§ 2o É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o que dispuser o Plano 
de Manejo da unidade ou regulamento específico.  
§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e 
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.  
§ 4o Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: 
I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados;  
II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;  
III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas;  
IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela simples observação 
ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no máximo três por 
cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares.  
Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes 
em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de 
recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o 
equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais.  
§ 1o A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.  
§ 2o É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento específico.  
§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e 
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 
Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância 
ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.  
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§ 1o O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.  
§ 2o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.  
§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e 
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.  
§ 4o As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, respectivamente, 
Parque Estadual e Parque Natural Municipal.  
Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande 
beleza cênica.  
§ 1o O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os 
objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários.  
§ 2o Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo aquiescência 
do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para a coexistência 
do Monumento Natural com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.  
§ 3o A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em regulamento.  
Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições 
para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.  
§ 1o O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar 
os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários.  
§ 2o Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo aquiescência 
do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para a coexistência 
do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe 
a lei.  
§ 3o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.  
§ 4o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e 
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 
Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de conservação:  
I - Área de Proteção Ambiental; 
II - Área de Relevante Interesse Ecológico;  
III - Floresta Nacional;  
IV - Reserva Extrativista;  
V - Reserva de Fauna;  
VI - Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e  
VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural.  
Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, 
dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o 
bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.  
§ 1o A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas. 
§ 2o Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma 
propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental.  
§ 3o As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob domínio público serão 
estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 
§ 4o Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e visitação 
pelo público, observadas as exigências e restrições legais.  
§ 5o A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua administração 
e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população residente, 
conforme se dispuser no regulamento desta Lei.  
Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou 
nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota 
regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso 
admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.  
§ 1o A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas.  
§ 2o Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma 
propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico.  
Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem como 
objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos 
para exploração sustentável de florestas nativas.  
§ 1o A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.  
§ 2o Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando de sua 
criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.  
§ 3o A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo órgão 
responsável por sua administração.  
§ 4o A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento. 
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§ 5o A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for 
o caso, das populações tradicionais residentes.  
§ 6o A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, respectivamente, 
Floresta Estadual e Floresta Municipal.  
Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência 
baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de 
pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar 
o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.  
§ 1o A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais 
conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.  
§ 2o A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.  
§ 3o A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o disposto no 
Plano de Manejo da área.  
§ 4o A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em regulamento.  
§ 5o O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo.  
§ 6o São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional. 
§ 7o A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em situações 
especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o disposto em 
regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 
Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou 
aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico 
sustentável de recursos faunísticos.  
§ 1o A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 
§ 2o A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de acordo com as 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração.  
§ 3o É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.  
§ 4o A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao disposto nas leis sobre 
fauna e regulamentos.  
Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja 
existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de 
gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da 
natureza e na manutenção da diversidade biológica.  
§ 1o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao mesmo 
tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade 
de vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e 
aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações.  
§ 2o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.  
§ 3o O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o disposto no art. 23 
desta Lei e em regulamentação específica.  
§ 4o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da 
sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de 
criação da unidade.  
§ 5o As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão às seguintes condições: 
I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o 
disposto no Plano de Manejo da área;  
II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, à melhor relação das 
populações residentes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas 
em regulamento;  
III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservação; e 
IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo sustentável e a 
substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e 
ao Plano de Manejo da área.  
§ 6o O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção integral, de uso 
sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade.  
Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo 
de conservar a diversidade biológica.  
§ 1o O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão ambiental, 
que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no Registro Público de 
Imóveis.  
§ 2o Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em regulamento: 
I - a pesquisa científica; 
II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais;  
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III - (VETADO)  
§ 3o Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e científica ao 
proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de Manejo ou de Proteção e 
de Gestão da unidade. 
CAPÍTULO IV  
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.  
§ 1o (VETADO)  
§ 2o A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que 
permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser 
em regulamento.  
§ 3o No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a fornecer informações adequadas e 
inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.  
§ 4o Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 2o deste 
artigo. 
§ 5o As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou parcialmente em 
unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a 
unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo.  
§ 6o A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites originais, exceto 
pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a 
unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo.  
§ 7o A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei 
específica.  
Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas e Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no regulamento desta Lei.  
§ 1o As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, defesa e 
manutenção da unidade de conservação.  
§ 2o O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá às seguintes normas:  
I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os seus habitats;  
II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 
III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e no contrato de 
concessão de direito real de uso. 
Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os limites das 
unidades de conservação. 
Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio 
Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos.  
§ 1o O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas regulamentando a 
ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de 
conservação.  
§ 2o Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de que trata o § 1o 
poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 
Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou não, próximas, 
justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do 
conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de 
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável no contexto regional. Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma 
de gestão integrada do conjunto das unidades.  
Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo.  
§ 1o O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimento e os 
corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das 
comunidades vizinhas.  
§ 2o Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativistas, das Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente.  
§ 3o O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco anos a partir da 
data de sua criação.  
Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades de utilização 
em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos. Parágrafo único. Até que seja 
elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção 
integral devem se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, 
assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as condições e os meios necessários para 
a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais.  
Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho Consultivo, presidido 
pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações 
da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou Monumento Natural, 
quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 2o do art. 42, das populações tradicionais residentes, conforme se 
dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.  
Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de interesse público 
com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua gestão.  
Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones. 
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§ 1o Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas necessários à 
administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo com o que se dispuser 
em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.  
§ 2o Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem ser criados 
animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o 
que dispuser o seu Plano de Manejo.  
Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o propósito de incentivar o 
desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre formas de 
uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais.  
§ 1o As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a sobrevivência das 
espécies integrantes dos ecossistemas protegidos.  
§ 2o A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e 
Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita à fiscalização do órgão 
responsável por sua administração.  
§ 3o Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante acordo, a 
atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de credenciar pesquisadores para trabalharem nas 
unidades de conservação.  
Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir dos recursos 
naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de conservação, exceto Área de 
Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará o 
explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.  
Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber recursos ou 
doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes de organizações 
privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua conservação. Parágrafo único. A 
administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes serão utilizados exclusivamente na 
sua implantação, gestão e manutenção.  
Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante a cobrança de 
taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria unidade serão 
aplicados de acordo com os seguintes critérios:  
I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e gestão da 
própria unidade;  
II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das unidades de 
conservação do Grupo; 
III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e gestão de outras 
unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral.  
Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim 
considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação 
do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.  
§ 1o O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio 
por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão 
ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento.  
§ 2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, 
considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser 
contemplada a criação de novas unidades de conservação.  
§ 3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o 
licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão 
responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção 
Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo.  
CAPÍTULO V  
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES  
Art. 37. (VETADO)  
Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos desta Lei e a 
seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais das unidades de 
conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam os 
infratores às sanções previstas em lei.  
Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a seguinte redação:  
"Art. 40-A. (VETADO)  
"§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas 
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre." (NR)  
"§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação de 
Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena." (NR) 
"§ 3o ...................................................................." 
Art. 40. Acrescente-se à Lei no 9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A:  
"Art. 40-A. (VETADO)  
"§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural." (AC) 
"§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável será CAPÍTULO VI  
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DAS RESERVAS DA BIOSFERA considerada circunstância agravante para a fixação da pena." (AC) 
"§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) 
Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e 
sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.  
§ 1o A Reserva da Biosfera é constituída por: 
I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza;  
II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em dano para as 
áreas-núcleo; e 
III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos recursos 
naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis.  
§ 2o A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado.  
§ 3o A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder Público, 
respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica.  
§ 4o A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de instituições 
públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em regulamento e no 
ato de constituição da unidade.  
§ 5o A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "O Homem e a Biosfera - MAB", 
estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro.  
CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS  
Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência não seja 
permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo Poder 
Público, em local e condições acordados entre as partes.  
§ 1o O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações tradicionais a 
serem realocadas. 
§ 2o Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas normas e ações 
específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes com os objetivos da 
unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, 
assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e ações. 
§ 3o Na hipótese prevista no § 2o, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições serão 
estabelecidas em regulamento.  
Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir áreas 
destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei.  
Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua destinação para 
fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente.  
Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se utilizam das citadas ilhas por 
força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos.  
Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades de conservação, derivadas 
ou não de desapropriação: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO)  
III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 
IV - expectativas de ganhos e lucro cessante;  
V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos;  
VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da unidade.  
Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura urbana em geral, em 
unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação do órgão 
responsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto ambiental e 
outras exigências legais.  
Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grupo de Proteção 
Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda não indenizadas.  
Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça uso de 
recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve contribuir 
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação 
específica.  
Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energia elétrica, 
beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção 
e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica.  
Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada zona rural, para os 
efeitos legais. Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo, 
uma vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana.  
Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, 
com a colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e municipais competentes.  
§ 1o O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade de conservação, incluindo, 
dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, 
recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 
§ 2o O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público interessado os dados constantes 
do Cadastro.  
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Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a cada dois anos, um relatório 
de avaliação global da situação das unidades de conservação federais do País.  
Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC.  
Art. 53. O Ibama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da flora e da 
fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro. Parágrafo único. O Ibama incentivará os competentes órgãos 
estaduais e municipais a elaborarem relações equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição.  
Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas de extinção 
destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com o disposto 
nesta Lei e em regulamentação específica.  
Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e que não 
pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com 
o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme o 
disposto no regulamento desta Lei. 
Art. 56. (VETADO)  
Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deverão instituir grupos 
de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, propor as diretrizes a serem 
adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e unidades de 
conservação. Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como a 
estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas.  
Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, no prazo de cento e 
oitenta dias a partir da data de sua publicação.  
Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 60. Revogam-se os arts. 5o e 6o da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965; o art. 5o da Lei no 5.197, de 3 de 
janeiro de 1967; e o art. 18 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.  
Brasília, 18 de julho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.  
 
MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL  
José Sarney Filho  
Publicado no D.O. de 19.7.2000  
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6.3.2. Decretos Federais 
 
Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990 
Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, 
respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
alterada pelas Leis nºs 7.804, de 18 de julho de 1989, e 8.028, de 12 de abril de 1990, 
DECRETA: 
TÍTULO I 
Da Execução da Política Nacional do Meio Ambiente 
CAPÍTULO I 
Das Atribuições 
Art. 1º Na execução da Política Nacional do Meio Ambiente cumpre ao Poder Público, nos seus diferentes níveis de 
governo: 
I - manter a fiscalização permanente dos recursos ambientais, visando à compatibilização do desenvolvimento 
econômico com a proteção do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II - proteger as áreas representativas de ecossistemas mediante a implantação de unidades de conservação e 
preservação ecológica; 
III - manter, através de órgãos especializados da Administração Pública, o controle permanente das atividades 
potencial ou efetivamente poluidoras, de modo a compatibilizá-las com os critérios vigentes de proteção ambiental; 
IV - incentivar o estudo e a pesquisa de tecnologias para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais, 
utilizando nesse sentido os planos e programas regionais ou setoriais de desenvolvimento industrial e agrícola; 
V - implantar, nas áreas críticas de poluição, um sistema permanente de acompanhamento dos índices locais de 
qualidade ambiental; 
VI - identificar e informar, aos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente, a existência de áreas 
degradadas ou ameaçadas de degradação, propondo medidas para sua recuperação; e 
VII - orientar a educação, em todos os níveis, para a participação ativa do cidadão e da comunidade na defesa do 
meio ambiente, cuidando para que os currículos escolares das diversas matérias obrigatórias contemplem o estudo 
da ecologia. 
Art. 2º A execução da Política Nacional do Meio Ambiente, no âmbito da Administração Pública Federal, terá a 
coordenação do Secretário do Meio Ambiente. 
CAPÍTULO II 
Da Estrutura do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
Art. 3º O Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, constituído pelos órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e pelas fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela 
proteção e melhoria da qualidade ambiental, tem a seguinte estrutura: 
I - Órgão Superior: o Conselho de Governo; 
II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA; 
III - Órgão Central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República - SEMAM/PR; 
IV - Órgão Executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 
V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, as fundações 
instituídas pelo Poder Público cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental ou 
àquelas de disciplinamento do uso de recursos ambientais, bem assim os órgãos e entidades estaduais 
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de 
provocar a degradação ambiental; e 
VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização das atividades 
referidas no inciso anterior, nas suas respectivas jurisdições. 
Seção I 
Da Constituição e Funcionamento do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente 
Art. 4º O CONAMA compõe-se de: 
I - Plenário; e 
II - Câmaras Técnicas 
Art. 5º Integram o Plenário do CONAMA: 
I - o Secretário do Meio Ambiente, que o presidirá; 
II - o Secretário Adjunto do Meio Ambiente, que será o Secretário-Executivo; 
III - o Presidente do IBAMA; 
IV - um representante de cada um dos Ministros de Estado e dos Secretários da Presidência da República, por eles 
designados; 
V - um representante de cada um dos Governos estaduais e do Distrito Federal, designados pelos respectivos 
governadores; 
VI - um representante de cada uma das seguintes entidades: 
a) das Confederações Nacionais da Indústria, do Comércio e da Agricultura; 
b) das Confederações Nacionais dos Trabalhadores na Indústria, no Comércio e na Agricultura; 
c) do Instituto Brasileiro de Siderurgia; 
d) da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - ABES; e 
e) da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza - FBCN; 
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VII - dois representantes de associações legalmente constituídas para a defesa dos recursos naturais e do combate 
à poluição, de livre escolha do Presidente da República; e 
VIII - um representante de sociedades civis, legalmente constituídas, de cada região geográfica do País, cuja 
atuação esteja diretamente ligada à preservação da qualidade ambiental e cadastradas no Cadastro Nacional das 
Entidades Ambientalistas não Governamentais - CNEA. 
§ 1º Terão mandato de dois anos, renovável por iguais períodos, os representantes de que tratam os incisos VII e 
VIII. 
§ 2º Os representantes referidos no inciso VIII serão designados pelo Secretário do Meio Ambiente, mediante 
indicação das respectivas entidades. 
§ 3º Os representantes de que tratam os incisos IV a VIII serão designados juntamente com os respectivos 
suplentes. 
Art. 6º O Plenário do CONAMA reunir-se-á, em caráter ordinário, a cada três meses, no Distrito Federal, e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de pelo 
menos dois terços de seus membros. 
§ 1º As reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora do Distrito Federal, sempre que razões superiores, de 
conveniência técnica ou política, assim o exigirem. 
§ 2º O Plenário do CONAMA se reunirá em sessão pública com a presença de pelo menos a metade dos seus 
membros e deliberará por maioria simples, cabendo ao Presidente da sessão, além do voto pessoal, o de qualidade. 
§ 3º O Presidente do CONAMA será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo Secretário-Executivo ou, na 
falta deste, pelo membro mais antigo. 
§ 4º A participação dos membros do CONAMA é considerada serviço de natureza relevante e não será remunerada, 
cabendo às instituições representadas o custeio das despesas de deslocamento e estadia. 
§ 5º Os membros referidos nos incisos VII e VIII poderão ter, em casos excepcionais, as despesas de deslocamento 
e estadia pagas à conta de recursos da SEMAM/PR. 
Seção II 
Da Competência do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
Art. 7º Compete ao CONAMA: 
I - assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, por intermédio do Secretário do Meio Ambiente, as 
diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e recursos naturais; 
II - baixar as normas de sua competência, necessárias à execução e implementação da Política Nacional do Meio 
Ambiente; 
III - estabelecer, mediante proposta da SEMAM/PR, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e pelo Distrito Federal; 
IV - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos sobre as alternativas e possíveis conseqüências 
ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais ou municipais, bem assim a 
entidades privadas, as informações indispensáveis à apreciação dos estudos de impacto ambiental e respectivos 
relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental; 
V - decidir, como última instância administrativa, em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre multas e 
outras penalidades impostas pelo IBAMA; 
VI - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
interesse para a proteção ambiental; 
VII - determinar, mediante representação da SEMAM/PR, quando se tratar especificamente de matéria relativa ao 
meio ambiente, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou 
condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 
VIII - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição causada por veículos 
automotores terrestres, aeronaves e embarcações, após audiência aos Ministérios competentes; 
IX - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente 
com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos; 
X - estabelecer normas gerais relativas às Unidades de Conservação e às atividades que podem ser desenvolvidas 
em suas áreas circundantes; 
XI - estabelecer os critérios para a declaração de áreas críticas, saturadas ou em vias de saturação; 
XII - submeter, por intermédio do Secretário do Meio Ambiente, à apreciação dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, as propostas referentes à 
concessão de incentivos e benefícios fiscais e financeiros, visando à melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - criar e extinguir Câmaras Técnicas; e 
XIV - aprovar seu Regimento Interno. 
§ 1º As normas e critérios para o licenciamento de atividades potencial ou efetivamente poluidoras deverão 
estabelecer os requisitos indispensáveis à proteção ambiental. 
§ 2º As penalidades previstas no inciso VII deste artigo somente serão aplicadas nos casos previamente definidos 
em ato específico do CONAMA, assegurando-se ao interessado ampla defesa. 
§ 3º Na fixação de normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente, 
o CONAMA levará em consideração a capacidade de auto-regeneração dos corpos receptores e a necessidade de 
estabelecer parâmetros genéricos mensuráveis. 
Seção III 
Das Câmaras Técnicas 
Art. 8º O CONAMA poderá dividir-se em Câmaras Técnicas, para examinar e relatar ao Plenário assuntos de sua 
competência. 
§ 1º A competência, a composição e o prazo de funcionamento de cada uma das Câmaras Técnicas constará do ato 
do CONAMA que a criar. 
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§ 2º Na composição das Câmaras Técnicas, integradas por até sete membros, deverão ser consideradas as 
diferentes categorias de interesse multi-setorial representadas no Plenário. 
Art. 9º Em caso de urgência, o Presidente do CONAMA poderá criar Câmaras Técnicas ad referendum do Plenário. 
Seção IV 
Do Órgão Central 
Art. 10. Caberá a SEMAM/PR, Órgão Central do SISNAMA, sem prejuízo das demais competências que lhe são 
legalmente conferidas, prover os serviços de Secretaria-Executiva do CONAMA e das suas Câmaras. 
Art. 11. Para atender ao suporte técnico e administrativo do CONAMA, a SEMAM/PR, no exercício de sua 
Secretaria-Executiva, deverá: 
I - requisitar aos órgãos e entidades federais, bem assim solicitar dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a 
colaboração de servidores por tempo determinado, observadas as normas pertinentes; 
II - assegurar o suporte técnico e administrativo necessário às reuniões do CONAMA e ao funcionamento das 
Câmaras; 
III - coordenar, através do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente - SINIMA, o intercâmbio de 
informações entre os órgãos integrantes do SISNAMA; 
IV - promover a publicação e divulgação dos atos do CONAMA. 
Seção V 
Da Coordenação dos Órgãos Seccionais Federais 
Art. 12. Os Órgãos Seccionais, de que trata o art. 3º, inciso V, primeira parte, serão coordenados, no que se referir à 
Política Nacional do Meio Ambiente, pelo Secretário do Meio Ambiente. 
Seção VI 
Dos Órgãos Seccionais Estaduais e dos Órgãos Locais 
Art. 13. A integração dos Órgãos Setoriais Estaduais (art. 30, inciso V, segunda parte) e dos Órgãos Locais ao 
SISNAMA, bem assim a delegação de funções do nível federal para o estadual poderão ser objeto de convênios 
celebrados entre cada Órgão Setorial Estadual e a SEMAM/PR, admitida a interveniência de Órgãos Setoriais 
Federais do SISNAMA. 
CAPÍTULO III 
Da Atuação do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
Art. 14. A atuação do SISNAMA efetivar-se-á mediante articulação coordenada dos órgãos e entidades que o 
constituem, observado o seguinte: 
I - o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões ao meio ambiente e às ações de proteção 
ambiental, na forma estabelecida pelo CONAMA; e 
II - caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a regionalização das medidas emanadas do SISNAMA, 
elaborando normas e padrões supletivos e complementares. 
Parágrafo único. As normas e padrões dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão fixar parâmetros 
de emissão, ejeção e emanação de agentes poluidores, observada a legislação federal. 
Art. 15. Os Órgãos Seccionais prestarão ao CONAMA informações sobre os seus planos de ação e programas em 
execução, consubstanciadas em relatórios anuais, sem prejuízo de relatórios parciais para atendimento de 
solicitações específicas. 
Parágrafo único. A SEMAM/PR consolidará os relatórios mencionados neste artigo em um relatório anual sobre a 
situação do meio ambiente no País, a ser publicado e submetido à consideração do CONAMA, em sua segunda 
reunião do ano subseqüente. 
Art. 16. O CONAMA, por intermédio da SEMAM/PR, poderá solicitar informações e pareceres dos Órgãos 
Seccionais e Locais, justificando, na respectiva requisição, o prazo para o seu atendimento. 
§ 1º Nas atividades de licenciamento, fiscalização e controle deverão ser evitadas exigências burocráticas 
excessivas ou pedidos de informações já disponíveis. 
§ 2º Poderão ser requeridos à SEMAM/PR, bem assim aos Órgãos Executor, Seccionais e Locais, por pessoa física 
ou jurídica que comprove legítimo interesse, os resultados das análises técnicas de que disponham. 
§ 3º Os órgãos integrantes do SISNAMA, quando solicitarem ou prestarem informações, deverão preservar o sigilo 
industrial e evitar a concorrência desleal, correndo o processo, quando for o caso, sob sigilo administrativo, pelo qual 
será responsável a autoridade dele encarregada. 
CAPÍTULO IV 
Do Licenciamento das Atividades 
Art. 17. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento de atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem assim os empreendimentos capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão estadual 
competente integrante do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
§ 1º Caberá ao CONAMA fixar os critérios básicos, segundo os quais serão exigidos estudos de impacto ambiental 
para fins de licenciamento, contendo, entre outros, os seguintes itens: 
a) diagnóstico ambiental da área; 
b) descrição da ação proposta e suas alternativas; e 
c) identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positivos e negativos. 
§ 2º O estudo de impacto ambiental será realizado por técnicos habilitados e constituirá o Relatório de Impacto 
Ambiental RIMA, correndo as despesas à conta do proponente do projeto. 
§ 3º Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente caracterizada a pedido do interessado, o RIMA, 
devidamente fundamentado, será acessível ao público. 
§ 4º Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, em qualquer das suas modalidades, sua 
renovação e a respectiva concessão da licença serão objeto de publicação resumida, paga pelo interessado, no 
jornal oficial do Estado e em um periódico de grande circulação, regional ou local, conforme modelo aprovado pelo 
CONAMA. 
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Art. 18. O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, este em caráter supletivo, sem prejuízo das penalidades 
pecuniárias cabíveis, determinarão, sempre que necessário, a redução das atividades geradoras de poluição, para 
manter as emissões gasosas ou efluentes líquidos e os resíduos sólidos nas condições e limites estipulados no 
licenciamento concedido. 
Art. 19. O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças: 
I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento de atividade, contendo requisitos básicos a serem 
atendidos nas fases de localização, instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais 
de uso do solo; 
II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo com as especificações constantes do 
Projeto Executivo aprovado; e 
III - Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e o 
funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de 
Instalação. 
§ 1º Os prazos para a concessão das licenças serão fixados pelo CONAMA, observada a natureza técnica da 
atividade. 
§ 2º Nos casos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo dependerá de 
homologação do IBAMA. 
§ 3º Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da expedição das respectivas licenças, os dirigentes 
dos Órgãos Setoriais do IBAMA deverão, sob pena de responsabilidade funcional, comunicar o fato às entidades 
financiadoras dessas atividades, sem prejuízo da imposição de penalidades, medidas administrativas de interdição, 
judiciais, de embargo, e outras providências cautelares. 
§ 4º O licenciamento dos estabelecimentos destinados a produzir materiais nucleares ou a utilizar a energia nuclear 
e suas aplicações, competirá à Comissão Nacional de Energia Nuclear - CENEN, mediante parecer do IBAMA, 
ouvidos os órgãos de controle ambiental estaduais ou municipais. 
§ 5º Excluída a competência de que trata o parágrafo anterior, nos demais casos de competência federal o IBAMA 
expedirá as respectivas licenças, após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos estaduais e municipais 
de controle da poluição. 
Art. 20. Caberá recurso administrativo: 
I - para o Secretário de Assuntos Estratégicos, das decisões da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN); e 
II - para o Secretário do Meio Ambiente, nos casos de licenciamento da competência privativa do IBAMA, inclusive 
nos de denegação de certificado homologatório. 
Parágrafo único. No âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o recurso de que trata este artigo será 
interposto para a autoridade prevista na respectiva legislação. 
Art. 21. Compete à SEMAM/PR propor ao CONAMA a expedição de normas gerais para implantação e fiscalização 
do licenciamento previsto neste decreto. 
§ 1º A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade ambiental serão exercidos 
pelo IBAMA, em caráter supletivo à atuação dos Órgãos Seccionais Estaduais e dos Órgãos Locais. 
§ 2º Inclui-se na competência supletiva do IBAMA a análise prévia de projetos, de entidades públicas ou privadas, 
que interessem à conservação ou à recuperação dos recursos ambientais. 
§ 3º O proprietário de estabelecimento ou o seu preposto responsável permitirá, sob a pena da lei, o ingresso da 
fiscalização no local das atividades potencialmente poluidoras para a inspeção de todas as suas áreas. 
§ 4º As autoridades policiais, quando necessário, deverão prestar auxílio aos agentes fiscalizadores no exercício de 
suas atribuições. 
Art. 22. O Ibama, na análise dos projetos submetidos ao seu exame, exigirá, para efeito de aprovação, que sejam 
adotadas, pelo interessado, medidas capazes de assegurar que as matérias-primas, insumos e bens produzidos 
tenham padrão de qualidade que elimine ou reduza, o efeito poluente derivado de seu emprego e utilização. 
CAPÍTULO V 
Dos Incentivos 
Art. 23. As entidades governamentais de financiamento ou gestoras de incentivos, condicionarão a sua concessão à 
comprovação do licenciamento previsto neste Decreto. 
CAPÍTULO VI 
Do Cadastramento 
Art. 24. O Ibama submeterá à aprovação do CONAMA as normas necessárias à implantação do Cadastro Técnico 
Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 
TÍTULO II 
Das Estações Ecológicas e das Áreas de Proteção Ambiental 
CAPÍTULO I 
Das Estações Ecológicas 
Art. 25. As Estações Ecológicas Federais serão criadas por Decreto do Poder Executivo, mediante proposta do 
Secretário do Meio Ambiente, e terão sua administração coordenada pelo IBAMA. 
§ 1º O ato de criação da Estação Ecológica definirá os seus limites geográficos, a sua denominação, a entidade 
responsável por sua administração e o zoneamento a que se refere o art. 1º, § 2º, da Lei nº 6.902, de 27 de abril de 
1981. 
§ 2º Para a execução de obras de engenharia que possam afetar as estações ecológicas, será obrigatória a 
audiência prévia do CONAMA. 
Art. 26. Nas Estações Ecológicas Federais, o zoneamento a que se refere o art. 1º, § 2º, da Lei nº 6.902, de 1981, 
será estabelecido pelo IBAMA. 
Art. 27. Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que 
possa afetar a biota ficará subordinada às normas editadas pelo CONAMA. 
CAPÍTULO II 
Das Áreas de Proteção Ambiental 
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Art. 28. No âmbito federal, compete ao Secretário do Meio Ambiente, com base em parecer do IBAMA, propor ao 
Presidente da República a criação de Áreas de Proteção Ambiental. 
Art. 29. O decreto que declarar a Área de Proteção Ambiental mencionará a sua denominação, limites geográficos, 
principais objetivos e as proibições e restrições de uso dos recursos ambientais nela contidos. 
Art. 30. A entidade supervisora e fiscalizadora da Área de Proteção Ambiental deverá orientar e assistir os 
proprietários, a fim de que os objetivos da legislação pertinente sejam atingidos. 
Parágrafo único. Os proprietários de terras abrangidas pelas Áreas de Proteção Ambiental poderão mencionar os 
nomes destas nas placas indicadoras de propriedade, na promoção de atividades turísticas, bem assim na indicação 
de procedência dos produtos nela originados. 
Art. 31. Serão considerados de relevância e merecedores do reconhecimento público os serviços prestados, por 
qualquer forma, à causa conservacionista. 
Art. 32. As instituições federais de crédito e financiamento darão prioridade aos pedidos encaminhados com apoio 
da SEMAM/PR, destinados à melhoria do uso racional do solo e das condições sanitárias e habitacionais das 
propriedades situadas nas Áreas de Proteção Ambiental. 
TÍTULO III 
Das Penalidades 
Art. 33. Constitui infração, para os efeitos deste decreto, toda ação ou omissão que importe na inobservância de 
preceitos nele estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos ou das 
autoridades administrativas competentes. 
Art. 34. Serão impostas multas diárias de 61,70 a 6.170 Bônus do Tesouro Nacional (BTN), proporcionalmente à 
degradação ambiental causada, nas seguintes infrações: 
I - contribuir para que um corpo d'água fique em categoria de qualidade inferior à prevista na classificação oficial; 
II - contribuir para que a qualidade do ar ambiental seja inferior ao nível mínimo estabelecido em resolução; 
III - emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos causadores de degradação ambiental, em 
desacordo com o estabelecido em resolução ou licença especial; 
IV - exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, sem a licença ambiental legalmente exigível 
ou em desacordo com a mesma; 
V - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 
VI - causar poluição de qualquer natureza que provoque destruição de plantas cultivadas ou silvestres; 
VII - ferir, matar ou capturar, por quaisquer meios, nas Unidades de Conservação, exemplares de espécies 
consideradas raras da biota regional; 
VIII - causar degradação ambiental mediante assoreamento de coleções d'água ou erosão acelerada, nas Unidades 
de Conservação; 
IX - desrespeitar interdições de uso, de passagem e outras estabelecidas administrativamente para a proteção 
contra a degradação ambiental; 
X - impedir ou dificultar a atuação dos agentes credenciados pelo IBAMA, para inspecionar situação de perigo 
potencial ou examinar a ocorrência de degradação ambiental; 
XI - causar danos ambientais, de qualquer natureza, que provoquem destruição ou outros efeitos desfavoráveis à 
biota nativa ou às plantas cultivadas e criações de animais; 
XII - descumprir resoluções do CONAMA. 
Art. 35. Serão impostas multas de 308,50 a 6.170 BTN, proporcionalmente à degradação ambiental causada, nas 
seguintes infrações: 
I - realizar em Área de Proteção Ambiental, sem licença do respectivo órgão de controle ambiental, abertura de 
canais ou obras de terraplanagem, com movimentação de areia, terra ou material rochoso, em volume superior a 
100m3, que possam causar degradação ambiental; 
II - causar poluição de qualquer natureza que possa trazer danos à saúde ou ameaçar o bem-estar. 
Art. 36. Serão impostas multas de 617 a 6.170 BTN nas seguintes infrações: 
I - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes de um quarteirão 
urbano ou localidade equivalente; 
II - causar poluição do solo que torne uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 
III - causar poluição de qualquer natureza, que provoque mortandade de mamíferos, aves, répteis, anfíbios ou 
peixes. 
Art. 37. O valor das multas será graduado de acordo com as seguintes circunstâncias: 
I - atenuantes: 
a) menor grau de compreensão e escolaridade do infrator; 
b) reparação espontânea do dano ou limitação da degradação ambiental causada; 
c) comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a perigo iminente de degradação 
ambiental; 
d) colaboração com os agentes encarregados da fiscalização e do controle ambiental; 
II - agravantes: 
a) reincidência específica; 
b) maior extensão da degradação ambiental; 
c) dolo, mesmo eventual; 
d) ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia; 
e) infração ocorrida em zona urbana; 
f) danos permanentes à saúde humana; 
g) atingir área sob proteção legal; 
h) emprego de métodos cruéis na morte ou captura de animais. 
Art. 38. No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência da ação ou omissão inicialmente punida, 
será a respectiva penalidade aplicada diariamente até cessar a ação degradadora. 
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Art. 39. Quando a mesma infração for objeto de punição em mais de um dispositivo deste decreto, prevalecerá o 
enquadramento no item mais específico em relação ao mais genérico. 
Art. 40. Quando as infrações forem causadas por menores ou incapazes, responderá pela multa quem for 
juridicamente responsável pelos mesmos. 
Art. 41. A imposição de penalidades pecuniárias, por infrações à legislação ambiental, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios, excluirá a exigência de multas federais, na mesma hipótese de incidência quando de 
valor igual ou superior. 
Art. 42. As multas poderão ter a sua exigibilidade suspensa quando o infrator, por termo de compromisso aprovado 
pela autoridade ambiental que aplicou a penalidade, se obrigar à adoção de medidas específicas para cessar e 
corrigir a degradação ambiental. 
Parágrafo único. Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa será reduzida em até noventa por cento. 
Art. 43. Os recursos administrativos interpostos contra a imposição de multas, atendido o requisito legal de garantia 
da instância, serão, no âmbito federal, encaminhados à decisão do Secretário do Meio Ambiente e, em última 
instância, ao CONAMA. 
Parágrafo único. Das decisões do Secretário do Meio Ambiente, favoráveis ao recorrente, caberá recurso ex officio 
para o CONAMA, quando se tratar de multas superiores a 3.085 BTN. 
Art. 44. O IBAMA poderá celebrar convênios com entidades oficiais dos Estados, delegando-lhes, em casos 
determinados, o exercício das atividades de fiscalização e controle. 
TÍTULOS IV 
Das Disposições Finais 
Art. 45. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 46. Revogam-se os Decretos nºs 88.351, de 1º de junho de 1983, 89.532, de 6 de abril de 1984, 91.305, de 3 de 
junho de 1985, 91.630, de 28 de novembro de 1986, 94.085, de 10 de março de 1987 94.764 de 11 de agosto de 
1987, 94.998, de 5 de outubro de 1987 96.150 de 13 de junho de 1988, 97.558, de 7 de março de 1989, 97.802, de 
5 de junho de 1989, e 98.109, de 31 de agosto de 1989. 
Brasília, 6 de junho de 1990; 169º da Independência e 102º da República. 
FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral 
 
Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002. Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000  
Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências.  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 84, inciso IV, e o Art. 225, § 1º, 
incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000,  
DECRETA:  
Art. 1º Este Decreto regulamenta os arts. 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 33, 36, 41, 42, 47, 48 e 55 da Lei nº 9.985, de 18 
de julho de 2000, bem como os arts. 15, 17, 18 e 20, no que concerne aos conselhos das unidades de conservação.  
CAPÍTULO I  
DA CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  
Art. 2º O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:  
I - a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a área da unidade e o órgão responsável por sua 
administração;  
II - a população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas e das Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável;  
III - a população tradicional residente, quando couber, no caso das Florestas Nacionais, Florestas Estaduais ou 
Florestas Municipais; e  
IV - as atividades econômicas, de segurança e de defesa nacional envolvidas.  
Art. 3º A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, preferencialmente, na sua característica 
natural mais significativa, ou na sua denominação mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às 
designações indígenas ancestrais.  
Art. 4º Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar os estudos técnicos 
preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos 
necessários à criação da unidade.  
Art. 5º A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a finalidade de subsidiar a definição da 
localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a unidade.   
§ 1º A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental competente, outras formas de oitiva 
da população local e de outras partes interessadas.   
§ 2º No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de modo claro e em linguagem 
acessível, as implicações para a população residente no interior e no entorno da unidade proposta.  
CAPÍTULO II  
DO SUBSOLO E DO ESPAÇO AÉREO  
Art. 6º Os limites da unidade de conservação, em relação ao subsolo, são estabelecidos:  
I - no ato de sua criação, no caso de Unidade de Conservação de Proteção Integral; e  
II - no ato de sua criação ou no Plano de Manejo, no caso de Unidade de Conservação de Uso Sustentável.  
Art. 7º Os limites da unidade de conservação, em relação ao espaço aéreo, são estabelecidos no Plano de Manejo, 
embasados em estudos técnicos realizados pelo órgão gestor da unidade de conservação, consultada a autoridade 
aeronáutica competente e de acordo com a legislação vigente.  
CAPÍTULO III  
DO MOSAICO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  
Art. 8º O mosaico de unidades de conservação será reconhecido em ato do Ministério do Meio Ambiente, a pedido 
dos órgãos gestores das unidades de conservação.  
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Art. 9º O mosaico deverá dispor de um Conselho de Mosaico, com caráter consultivo e a função de atuar como 
instância de gestão integrada das unidades de conservação que o compõem.  
§ 1º A composição do Conselho de Mosaico é estabelecida na portaria que institui o mosaico e deverá obedecer aos 
mesmos critérios estabelecidos no Capítulo V deste Decreto.  
§ 2º O Conselho de Mosaico terá como presidente um dos chefes das unidades de conservação que o compõem, o 
qual será escolhido pela maioria simples de seus membros.  
Art. 10. Compete ao Conselho de cada mosaico:  
I - elaborar seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua instituição;  
II - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar:  
a) as atividades desenvolvidas em cada unidade de conservação, tendo em vista, especialmente:  
1. os usos na fronteira entre unidades;  
2. o acesso às unidades;  
3. a fiscalização;  
4. o monitoramento e avaliação dos Planos de Manejo;  
5. a pesquisa científica; e  
6. a alocação de recursos advindos da compensação referente ao licenciamento ambiental de empreendimentos 
com significativo impacto ambiental.  
b) a relação com a população residente na área do mosaico.  
III - manifestar-se sobre propostas de solução para a sobreposição de unidades; e  
IV - manifestar-se, quando provocado por órgão executor, por conselho de unidade de conservação ou por outro 
órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, sobre assunto de interesse para a gestão do mosaico.  
Art. 11. Os corredores ecológicos, reconhecidos em ato do Ministério do Meio Ambiente, integram os mosaicos para 
fins de sua gestão.  
Parágrafo único. Na ausência de mosaico, o corredor ecológico que interliga unidades de conservação terá o mesmo 
tratamento da sua zona de amortecimento.  
CAPÍTULO IV  
DO PLANO DE MANEJO  
Art. 12. O Plano de Manejo da unidade de conservação, elaborado pelo órgão gestor ou pelo proprietário quando for 
o caso, será aprovado:  
I - em portaria do órgão executor, no caso de Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento 
Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta 
Nacional, Reserva de Fauna e Reserva Particular do Patrimônio Natural;  
II - em resolução do conselho deliberativo, no caso de Reserva Extrativista e Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável, após prévia aprovação do órgão executor.  
Art. 13. O contrato de concessão de direito real de uso e o termo de compromisso firmados com populações 
tradicionais das Reservas Extrativistas e Reservas de Uso Sustentável devem estar de acordo com o Plano de 
Manejo, devendo ser revistos, se necessário.  
Art. 14. Os órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, em suas 
respectivas esferas de atuação, devem estabelecer, no prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação deste 
Decreto, roteiro metodológico básico para a elaboração dos Planos de Manejo das diferentes categorias de unidades 
de conservação, uniformizando conceitos e metodologias, fixando diretrizes para o diagnóstico da unidade, 
zoneamento, programas de manejo, prazos de avaliação e de revisão e fases de implementação.  
Art. 15. A partir da criação de cada unidade de conservação e até que seja estabelecido o Plano de Manejo, devem 
ser formalizadas e implementadas ações de proteção e fiscalização.  
Art. 16. O Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta do público na sede da unidade de 
conservação e no centro de documentação do órgão executor.  
CAPÍTULO V  
DO CONSELHO  
Art. 17. As categorias de unidade de conservação poderão ter, conforme a Lei nº 9.985, de 2000, conselho 
consultivo ou deliberativo, que serão presididos pelo chefe da unidade de conservação, o qual designará os demais 
conselheiros indicados pelos setores a serem representados.  
§ 1º A representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando couber, os órgãos ambientais dos três níveis da 
Federação e órgãos de áreas afins, tais como pesquisa científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, 
paisagem, arquitetura, arqueologia e povos indígenas e assentamentos agrícolas.  
§ 2º A representação da sociedade civil deve contemplar, quando couber, a comunidade científica e organizações 
não-governamentais ambientalistas com atuação comprovada na região da unidade, população residente e do 
entorno, população tradicional, proprietários de imóveis no interior da unidade, trabalhadores e setor privado 
atuantes na região e representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica.  
§ 3º A representação dos órgãos públicos e da sociedade civil nos conselhos deve ser, sempre que possível, 
paritária, considerando as peculiaridades regionais.  
§ 4º A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP com representação no conselho de unidade de 
conservação não pode se candidatar à gestão de que trata o Capítulo VI deste Decreto.  
§ 5º O mandato do conselheiro é de dois anos, renovável por igual período, não remunerado e considerado atividade 
de relevante interesse público.  
§ 6º No caso de unidade de conservação municipal, o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, ou órgão 
equivalente, cuja composição obedeça ao disposto neste artigo, e com competências que incluam aquelas 
especificadas no Art. 20 deste Decreto, pode ser designado como conselho da unidade de conservação.  
Art. 18. A reunião do conselho da unidade de conservação deve ser pública, com pauta preestabelecida no ato da 
convocação e realizada em local de fácil acesso.  
Art. 19. Compete ao órgão executor:  
I - convocar o conselho com antecedência mínima de sete dias;  
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II - prestar apoio à participação dos conselheiros nas reuniões, sempre que solicitado e devidamente justificado.  
Parágrafo único. O apoio do órgão executor indicado no inciso II não restringe aquele que possa ser prestado por 
outras organizações.  
Art. 20. Compete ao conselho de unidade de conservação:  
I - elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua instalação;  
II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da unidade de conservação, quando 
couber, garantindo o seu caráter participativo;  
III - buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e espaços territoriais especialmente 
protegidos e com o seu entorno;  
IV - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais relacionados com a unidade;  
V - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão executor em relação aos 
objetivos da unidade de conservação;  
VI - opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de conselho deliberativo, a contratação e os 
dispositivos do termo de parceria com OSCIP, na hipótese de gestão compartilhada da unidade;  
VII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, quando constatada 
irregularidade;  
VIII - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto na unidade de conservação, em 
sua zona de amortecimento, mosaicos ou corredores ecológicos; e  
IX - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a população do entorno ou do 
interior da unidade, conforme o caso.  
CAPÍTULO VI  
DA GESTÃO COMPARTILHADA COM OSCIP  
Art. 21. A gestão compartilhada de unidade de conservação por OSCIP é regulada por termo de parceria firmado 
com o órgão executor, nos termos da lei nº 9.790, de 23 de março de 1999.  
Art. 22. Poderá gerir unidade de conservação a OSCIP que preencha os seguintes requisitos:  
I - tenha dentre seus objetivos institucionais a proteção do meio ambiente ou a promoção do desenvolvimento 
sustentável; e  
II - comprove a realização de atividades de proteção do meio ambiente ou desenvolvimento sustentável, 
preferencialmente na unidade de conservação ou no mesmo bioma.  
Art. 23. O edital para seleção de OSCIP, visando a gestão compartilhada, deve ser publicado com no mínimo 
sessenta dias de antecedência, em jornal de grande circulação na região da unidade de conservação e no Diário 
Oficial, nos termos da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
Parágrafo único. Os termos de referência para a apresentação de proposta pelas OSCIP serão definidos pelo órgão 
executor, ouvido o conselho da unidade.  
Art. 24. A OSCIP deve encaminhar anualmente relatórios de suas atividades para apreciação do órgão executor e do 
conselho da unidade.  
CAPÍTULO VII  
DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS  
Art. 25. É passível de autorização a exploração de produtos, sub-produtos ou serviços inerentes às unidades de 
conservação, de acordo com os objetivos de cada categoria de unidade.  
Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por produtos, sub-produtos ou serviços inerentes à unidade 
de conservação:  
I - aqueles destinados a dar suporte físico e logístico à sua administração e à implementação das atividades de uso 
comum do público, tais como visitação, recreação e turismo;  
II - a exploração de recursos florestais e outros recursos naturais em Unidades de Conservação de Uso Sustentável, 
nos limites estabelecidos em lei.  
Art. 26. A partir da publicação deste Decreto, novas autorizações para a exploração comercial de produtos, sub-
produtos ou serviços em unidade de conservação de domínio público só serão permitidas se previstas no Plano de 
Manejo, mediante decisão do órgão executor, ouvido o conselho da unidade de conservação.  
Art. 27. O uso de imagens de unidade de conservação com finalidade comercial será cobrado conforme estabelecido 
em ato administrativo pelo órgão executor.  
Parágrafo único. Quando a finalidade do uso de imagem da unidade de conservação for preponderantemente 
científica, educativa ou cultural, o uso será gratuito.  
Art. 28. No processo de autorização da exploração comercial de produtos, sub-produtos ou serviços de unidade de 
conservação, o órgão executor deve viabilizar a participação de pessoas físicas ou jurídicas, observando-se os 
limites estabelecidos pela legislação vigente sobre licitações públicas e demais normas em vigor.  
Art. 29. A autorização para exploração comercial de produto, sub-produto ou serviço de unidade de conservação 
deve estar fundamentada em estudos de viabilidade econômica e investimentos elaborados pelo órgão executor, 
ouvido o conselho da unidade.  
Art. 30. Fica proibida a construção e ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão gestor da unidade de 
conservação.  
CAPÍTULO VIII  
DA COMPENSAÇÃO POR SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL  
Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o Art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000, o órgão 
ambiental licenciador estabelecerá o grau de impacto a partir dos estudos ambientais realizados quando do 
processo de licenciamento ambiental, sendo considerados os impactos negativos, não mitigáveis e passíveis de 
riscos que possam comprometer a qualidade de vida de uma região ou causar danos aos recursos naturais.  
Parágrafo único. Os percentuais serão fixados, gradualmente, a partir de meio por cento dos custos totais previstos 
para a implantação do empreendimento, considerando-se a amplitude dos impactos gerados, conforme estabelecido 
no caput.  
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Art. 32. Será instituída no âmbito dos órgãos licenciadores câmaras de compensação ambiental, compostas por 
representantes do órgão, com a finalidade de analisar e propor a aplicação da compensação ambiental, para a 
aprovação da autoridade competente, de acordo com os estudos ambientais realizados e percentuais definidos.  
Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o Art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000, nas 
unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, deve obedecer à seguinte ordem de prioridade:  
I - regularização fundiária e demarcação das terras;  
II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;  
III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção da unidade, 
compreendendo sua área de amortecimento;  
IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; e  
V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e área de amortecimento.  
Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Monumento Natural, Refúgio de Vida 
Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de Proteção Ambiental, quando a posse e o domínio não 
sejam do Poder Público, os recursos da compensação somente poderão ser aplicados para custear as seguintes 
atividades:  
I - elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade;  
II - realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a aquisição de bens e 
equipamentos permanentes;  
III - implantação de programas de educação ambiental; e  
IV - financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos naturais da unidade 
afetada.  
Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e em operação sem as respectivas 
licenças ambientais deverão requerer, no prazo de doze meses a partir da publicação deste Decreto, a regularização 
junto ao órgão ambiental competente mediante licença de operação corretiva ou retificadora.  
CAPÍTULO IX  
DO REASSENTAMENTO DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS  
Art. 35. O processo indenizatório de que trata o Art. 42 da Lei nº 9.985, de 2000, respeitará o modo de vida e as 
fontes de subsistência das populações tradicionais.  
Art. 36. Apenas as populações tradicionais residentes na unidade no momento da sua criação terão direito ao 
reassentamento.  
Art. 37. O valor das benfeitorias realizadas pelo Poder Público, a título de compensação, na área de reassentamento 
será descontado do valor indenizatório.  
Art. 38. O órgão fundiário competente, quando solicitado pelo órgão executor, deve apresentar, no prazo de seis 
meses, a contar da data do pedido, programa de trabalho para atender às demandas de reassentamento das 
populações tradicionais, com definição de prazos e condições para a sua realização.  
Art. 39. Enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência das populações tradicionais em Unidade 
de Conservação de Proteção Integral serão reguladas por termo de compromisso, negociado entre o órgão executor 
e as populações, ouvido o conselho da unidade de conservação.  
§ 1º O termo de compromisso deve indicar as áreas ocupadas, as limitações necessárias para assegurar a 
conservação da natureza e os deveres do órgão executor referentes ao processo indenizatório, assegurados o 
acesso das populações às suas fontes de subsistência e a conservação dos seus modos de vida.  
§ 2º O termo de compromisso será assinado pelo órgão executor e pelo representante de cada família, assistido, 
quando couber, pela comunidade rural ou associação legalmente constituída.  
§ 3º O termo de compromisso será assinado no prazo máximo de um ano após a criação da unidade de 
conservação e, no caso de unidade já criada, no prazo máximo de dois anos contado da publicação deste Decreto.  
§ 4º O prazo e as condições para o reassentamento das populações tradicionais estarão definidos no termo de 
compromisso.  
CAPÍTULO X  
DA REAVALIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE CATEGORIA NÃO PREVISTA NO SISTEMA  
Art. 40. A reavaliação de unidade de conservação prevista no Art. 55 da Lei nº 9.985, de 2000, será feita mediante 
ato normativo do mesmo nível hierárquico que a criou.  
Parágrafo único. O ato normativo de reavaliação será proposto pelo órgão executor.  
CAPÍTULO XI  
DAS RESERVAS DA BIOSFERA  
Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, 
que tem por objetivos básicos a preservação da biodiversidade e o desenvolvimento das atividades de pesquisa 
científica, para aprofundar o conhecimento dessa diversidade biológica, o monitoramento ambiental, a educação 
ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.  
Art. 42. O gerenciamento das Reservas da Biosfera será coordenado pela Comissão Brasileira para o Programa "O 
Homem e a Biosfera" - COBRAMAB, de que trata o Decreto s/nº, de 21 de setembro de 1999, com a finalidade de 
planejar, coordenar e supervisionar as atividades relativas ao Programa.  
Art. 43. Cabe à COBRAMAB, além do estabelecido no Decreto s/nº, de 21 de setembro de 1999, apoiar a criação e 
instalar o sistema de gestão de cada uma das Reservas da Biosfera reconhecidas no Brasil.  
§ 1º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de apenas um Estado, o sistema de gestão será composto 
por um conselho deliberativo e por comitês regionais.  
§ 2º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de mais de um Estado, o sistema de gestão será composto 
por um conselho deliberativo e por comitês estaduais.  
§ 3º À COBRAMAB compete criar e coordenar a Rede Nacional de Reservas da Biosfera.  
Art. 44. Compete aos conselhos deliberativos das Reservas da Biosfera:  
I - aprovar a estrutura do sistema de gestão de sua Reserva e coordená-lo;  
II - propor à COBRAMAB macro-diretrizes para a implantação das Reservas da Biosfera;  
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III - elaborar planos de ação da Reserva da Biosfera, propondo prioridades, metodologias, cronogramas, parcerias e 
áreas temáticas de atuação, de acordo como os objetivos básicos enumerados no Art. 41 da Lei nº 9.985, de 2000;  
IV - reforçar a implantação da Reserva da Biosfera pela proposição de projetos pilotos em pontos estratégicos de 
sua área de domínio; e  
V - implantar, nas áreas de domínio da Reserva da Biosfera, os princípios básicos constantes do Art. 41 da Lei nº 
9.985, de 2000.  
Art. 45. Compete aos comitês regionais e estaduais:  
I - apoiar os governos locais no estabelecimento de políticas públicas relativas às Reservas da Biosfera; e  
II - apontar áreas prioritárias e propor estratégias para a implantação das Reservas da Biosfera, bem como para a 
difusão de seus conceitos e funções.  
CAPÍTULO XII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 46. Cada categoria de unidade de conservação integrante do SNUC será objeto de regulamento específico.  
Parágrafo único. O Ministério do Meio Ambiente deverá propor regulamentação de cada categoria de unidade de 
conservação, ouvidos os órgãos executores.  
Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.  
Art. 48. Fica revogado o Decreto nº 3.834, de 5 de junho de 2001.  
 
Brasília, 22 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
José Carlos Carvalho  
 
6.3.3. Resoluções Federais 
Resolução CONAMA nº 013 de 06 de dezembro de 1990  
Publicada no D.O.U, de 28/12/90, Seção I, Pág. 25.541 
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei nº 8.028, de 12 de abril de 1990, regulamentadas pelo 
Decreto nº 99.274, de 06 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e 
Considerando o disposto nos artigos 7º e 27, Decreto nº 99.274, de 06/06/90 
Considerando a necessidade de estabelecer-se, com urgência normas referentes ao entorno das Unidades de 
Conservação visando a proteção dos ecossistemas ali existentes, RESOLVE: 
Art. 1º - O órgão responsável por cada Unidade de Conservação, juntamente com os órgãos licenciadores e de meio 
ambiente, definirá as atividades que possam afetar a biota da Unidade de Conservação.  
Art. 2º - Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que 
possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente.  
Parágrafo Único - O licenciamento a que se refere o caput deste artigo só será concedido mediante autorização do 
responsável pela administração da Unidade de Conservação.  
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Tânia Maria Tonelli Munhoz José A. Lutzenberger  
 
Resolução CONAMA Nº 2, DE 18 DE ABRIL DE 1996  
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o Inciso I, 
do art. 4º, da Lei nº 6.938, de 31 de Agosto de 1981, Incisos II e X, do art. 7º, do Decreto nº 99.274, de 6 de Junho 
de 1990, resolve:  
Art. 1º . Para fazer face à reparação dos danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros 
ecossistemas, o licenciamento de empreendimentos de relevante impacto ambiental, assim considerado pelo órgão 
ambiental competente com fundamento do EIA/RIMA, terá como um dos requisitos a serem atendidos pela entidade 
licenciada, a implantação de uma unidade de conservação de domínio público e uso indireto, preferencialmente uma 
Estação Ecológica, a critério do órgão licenciador, ouvido o empregador.  
§ 1º . Em função das características da região ou em situações especiais, poderão ser propostos o custeio de 
atividades ou aquisição de bens para unidades de conservação públicas definidas na legislação, já existentes ou a 
serem criadas, ou a implantação de uma única unidade para atender a mais de um empreendimento na mesma área 
de influência.  
§ 2º . As áreas beneficiadas dever-se-ão se localizar, preferencialmente, na região do empreendimento e visar 
basicamente a preservação de amostras representativas dos ecossistemas afetados.  
Art. 2º . O montante dos recurso a serem empregados na área a ser utilizada, bem como o valor dos serviços e das 
obras de infra-estrutura necessárias ao cumprimento do disposto no art. 1º, será proporcional à alteração e ao meio 
ambiental a ressarcir e não poderá ser inferior a 0,50% (meio por cento) dos custos totais previstos para implantação 
do empreendimento.  
Art. 3º . O órgão ambiental competente deverá explicitar todas as condições a serem atendidas pelo empreendedor 
para o cumprimento do disposto nesta Resolução, durante o processo de licenciamento ambiental.  
Parágrafo único . o órgão de licenciamento ambiental competente poderá destinar, mediante convênio com o 
empreendedor, até 15% (quinze por cento) do total dos recursos previstos no art. 2º desta Resolução na 
implantação de sistemas de fiscalização, controle e monitoramento da qualidade ambiental no entorno onde serão 
implantadas as unidades de conservação.  
Art. 4º . O EIA/RIMA, relativo ao empreendimento, apresentará proposta ou projeto ou indicará possíveis alternativas 
para o atendimento ao disposto nesta Resolução.  
Art. 5º . O responsável pelo empreendimento, após a implantação da unidade transferida seu domínio à entidade do 
Poder Público, responsável pela administração de unidades de conservação, realizando sua manutenção mediante 
convênio com o órgão competente.  
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Art. 6º . O órgão competente fiscalizará a implantação das unidades de conservação ou da alternativa que venha a 
ser adotada, previstas nesta Resolução.  
Art. 7º . O CONAMA poderá suspender a execução de projetos que estiverem em desacordo com esta Resolução.  
Art. 8º . Esta Resolução, entra em vigor na data de sua publicação, aplicando seus efeitos aos processos de 
licenciamento ambiental em trâmite nos órgãos competentes.  
Art. 9º . Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução/CONAMA/10, de 3 de dezembro de 
1987, publicada no D.O.U de 18 de março de 1988, Seção I, Pagina 4.562. 
 
Resolução CONAMA Nº 302, DE 20 DE MARÇO DE 2002 
Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e 
o regime de uso do entorno. 
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pela 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista 
o disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e no seu Regimento 
Interno, e 
Considerando que a função sócio-ambiental da propriedade prevista nos arts. 5º, inciso XXIII, 170, inciso VI, 182, § 
2º, 186, inciso II e 225 da Constituição, os princípios da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador; 
Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, de 1965, no que concerne às áreas de 
preservação permanente no entorno dos reservatórios artificiais; 
Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da Biodiversidade, de 1992, da 
Convenção de Ramsar, de 1971 e da Convenção de Washington, de 1940, bem como os compromissos derivados 
da Declaração do Rio de Janeiro, de 1992; 
Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços territoriais especialmente protegidos, 
como instrumento de relevante interesse ambiental, integram o desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes 
e futuras gerações; 
Considerando a função ambiental das Áreas de Preservação Permanente de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem estar das populações humanas, resolve: 
Art. 1º Constitui objeto da presente Resolução o estabelecimento de parâmetros, definições e limites para as Áreas 
de Preservação Permanente de reservatório artificial e a instituição da elaboração obrigatória de plano ambiental de 
conservação e uso do seu entorno. 
Art. 2º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 
I - Reservatório artificial: acumulação não natural de água destinada a quaisquer de seus múltiplos usos; 
II - Área de Preservação Permanente: a área marginal ao redor do reservatório artificial e suas ilhas, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico 
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas; 
III - Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial: conjunto de diretrizes e 
proposições com o objetivo de disciplinar a conservação, recuperação, o uso e ocupação do entorno do reservatório 
artificial, respeitados os parâmetros estabelecidos nesta Resolução e em outras normas aplicáveis; 
IV - Nível Máximo Normal: é a cota máxima normal de operação do reservatório; 
V - Área Urbana Consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios: 
a) definição legal pelo poder público; 
b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana: 
1. malha viária com canalização de águas pluviais, 
2. rede de abastecimento de água; 
3. rede de esgoto; 
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 
5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 
6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 
c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2. 
Art 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área com largura mínima, em projeção horizontal, no entorno 
dos reservatórios artificiais, medida a partir do nível máximo normal de: 
I - trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas e cem metros para áreas 
rurais; 
II - quinze metros, no mínimo, para os reservatórios artificiais de geração de energia elétrica com até dez hectares, 
sem prejuízo da compensação ambiental. 
III - quinze metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em abastecimento público ou geração de 
energia elétrica, com até vinte hectares de superfície e localizados em área rural. 
§ 1º Os limites da Área de Preservação Permanente, previstos no inciso I, poderão ser ampliados ou reduzidos, 
observando-se o patamar mínimo de trinta metros, conforme estabelecido no licenciamento ambiental e no plano de 
recursos hídricos da bacia onde o reservatório se insere, se houver. 
§ 2º Os limites da Área de Preservação Permanente, previstos no inciso II, somente poderão ser ampliados, 
conforme estabelecido no licenciamento ambiental, e, quando houver, de acordo com o plano de recursos hídricos 
da bacia onde o reservatório se insere. 
§ 3º A redução do limite da Área de Preservação Permanente, prevista no § 1º deste artigo não se aplica às áreas 
de ocorrência original da floresta ombrófila densa - porção amazônica, inclusive os cerradões e aos reservatórios 
artificiais utilizados para fins de abastecimento público. 
§ 4º A ampliação ou redução do limite das Áreas de Preservação Permanente, a que se refere o § 1º, deverá ser 
estabelecida considerando, no mínimo, os seguintes critérios: 
I - características ambientais da bacia hidrográfica; 
II - geologia, geomorfologia, hidrogeologia e fisiografia da bacia hidrográfica; 
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III - tipologia vegetal; 
IV - representatividade ecológica da área no bioma presente dentro da bacia hidrográfica em que está inserido, 
notadamente a existência de espécie ameaçada de extinção e a importância da área como corredor de 
biodiversidade; 
V - finalidade do uso da água; 
VI - uso e ocupação do solo no entorno; 
VII - o impacto ambiental causado pela implantação do reservatório e no entorno da Área de Preservação 
Permanente até a faixa de cem metros. 
§ 5º Na hipótese de redução, a ocupação urbana, mesmo com parcelamento do solo através de loteamento ou 
subdivisão em partes ideais, dentre outros mecanismos, não poderá exceder a dez por cento dessa área, 
ressalvadas as benfeitorias existentes na área urbana consolidada, à época da solicitação da licença prévia 
ambiental. 
§ 6º Não se aplicam as disposições deste artigo às acumulações artificiais de água, inferiores a cinco hectares de 
superfície, desde que não resultantes do barramento ou represamento de cursos d`água e não localizadas em Área 
de Preservação Permanente, à exceção daquelas destinadas ao abastecimento público. 
Art. 4º O empreendedor, no âmbito do procedimento de licenciamento ambiental, deve elaborar o plano ambiental de 
conservação e uso do entorno de reservatório artificial em conformidade com o termo de referência expedido pelo 
órgão ambiental competente, para os reservatórios artificiais destinados à geração de energia e abastecimento 
público. 
§ 1º Cabe ao órgão ambiental competente aprovar o plano ambiental de conservação e uso do entorno dos 
reservatórios artificiais, considerando o plano de recursos hídricos, quando houver, sem prejuízo do procedimento de 
licenciamento ambiental. 
§ 2º A aprovação do plano ambiental de conservação e uso do entorno dos reservatórios artificiais deverá ser 
precedida da realização de consulta pública, sob pena de nulidade do ato administrativo, na forma da Resolução 
CONAMA nº 09, de 3 de dezembro de 1987, naquilo que for aplicável, informando-se ao Ministério Público com 
antecedência de trinta dias da respectiva data. 
§ 3º Na análise do plano ambiental de conservação e uso de que trata este artigo, será ouvido o respectivo comitê 
de bacia hidrográfica, quando houver. 
§ 4º O plano ambiental de conservação e uso poderá indicar áreas para implantação de pólos turísticos e lazer no 
entorno do reservatório artificial, que não poderão exceder a dez por cento da área total do seu entorno. 
§ 5º As áreas previstas no parágrafo anterior somente poderão ser ocupadas respeitadas a legislação municipal, 
estadual e federal, e desde que a ocupação esteja devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente. 
Art. 5º Aos empreendimentos objeto de processo de privatização, até a data de publicação desta Resolução, 
aplicam-se às exigências ambientais vigentes à época da privatização, inclusive os cem metros mínimos de Área de 
Preservação Permanente. 
Parágrafo único. Aos empreendimentos que dispõem de licença de operação aplicam-se as exigências nela 
contidas. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, incidindo, inclusive, sobre os processos de 
licenciamento ambiental em andamento. 
JOSÉ CARLOS CARVALHO 
Presidente do Conselho 
 
Resolução CONAMA Nº 303, DE 20 DE MARÇO DE 2002. 
Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pela 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em 
vista o disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro e 1965, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e o seu Regimento 
Interno, e 
Considerando a função sócio-ambiental da propriedade prevista nos arts. 5º, inciso XXIII, 170, inciso VI, 182, § 2º, 
186, inciso II e 225 da Constituição e os princípios da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador; 
Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, no que 
concerne às Áreas de Preservação Permanente; 
Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da Biodiversidade, de 1992, da 
Convenção Ramsar, de 1971 e da Convenção de Washington, de 1940, bem como os compromissos derivados da 
Declaração do Rio de Janeiro, de 1992; 
Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços territoriais especialmente protegidos, 
como instrumentos de relevante interesse ambiental, integram o desenvolvimento sustentável, objetivo das 
presentes e futuras gerações, resolve: 
Art. 1º Constitui objeto da presente Resolução o estabelecimento de parâmetros, definições e limites referentes às 
Áreas de Preservação Permanente. 
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
I - nível mais alto: nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d’água perene ou intermitente; 
II - nascente ou olho d’água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma intermitente, a água subterrânea; 
III - vereda: espaço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras de cursos d’água, onde há 
ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado predominantemente por renques de buritis do brejo (Mauritia 
flexuosa) e outras formas de vegetação típica; 
IV - morro: elevação do terreno com cota do topo em relação a base entre cinqüenta e trezentos metros e encostas 
com declividade superior a trinta por cento (aproximadamente dezessete graus) na linha de maior declividade; 
V - montanha: elevação do terreno com cota em relação a base superior a trezentos metros; 
VI - base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou superfície de lençol D’água adjacente ou, 
nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais baixa ao seu redor; 
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VII - linha de cumeada: linha que une os pontos mais altos de uma seqüência de morros ou de montanhas, 
constituindo-se no divisor de águas; 
VIII - restinga: depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por processos 
de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, também 
consideradas comunidades edáficas por dependerem mais da natureza do substrato do que do clima. A cobertura 
vegetal nas restingas ocorrem mosaico, e encontra-se em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, 
apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivos e abóreo, este último mais 
interiorizado; 
IX - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, formado por vasas 
lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como 
mangue, com influência flúvio-marinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão descontínua 
ao longo da costa brasileira, entre os estados do Amapá e Santa Catarina; 
X - duna: unidade geomorfológica de constituição predominante arenosa, com aparência de cômoro ou colina, 
produzida pela ação dos ventos, situada no litoral ou no interior do continente, podendo estar recoberta, ou não, por 
vegetação; 
XI - tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana, com declividade média inferior a dez por cento, 
aproximadamente seis graus e superfície superior a dez hectares, terminada de forma abrupta em escarpa, 
caracterizando-se a chapada por grandes superfícies a mais de seiscentos metros de altitude; 
XII - escarpa: rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a quarenta e cinco graus, que delimitam relevos de 
tabuleiros, chapadas e planalto, estando limitada no topo pela ruptura positiva de declividade (linha de escarpa) e no 
sopé por ruptura negativa de declividade, englobando os depósitos de colúvio que localizam-se próximo ao sopé da 
escarpa; 
XIII - área urbana consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios: 
a) definição legal pelo poder público; 
b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana: 
1. malha viária com canalização de águas pluviais, 
2. rede de abastecimento de água; 
3. rede de esgoto; 
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 
5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 
6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 
c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2. 
Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área situada: 
I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com largura mínima, de: 
a) trinta metros, para o curso D’água com menos de dez metros de largura; 
b) cinqüenta metros, para o curso D’água com dez a cinqüenta metros de largura; 
c) cem metros, para o curso D’água com cinqüenta a duzentos metros de largura; 
d) duzentos metros, para o curso D’água com duzentos a seiscentos metros de largura; 
e) quinhentos metros, para o curso D’água com mais de seiscentos metros de largura; 
II - ao redor de nascente ou olho D’água, ainda que intermitente, com raio mínimo de cinqüenta metros de tal forma 
que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte; 
III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de: 
a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 
b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos D’água com até vinte hectares de superfície, 
cuja faixa marginal será de cinqüenta metros; 
IV - em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de cinqüenta metros, a partir do 
limite do espaço brejoso e encharcado; 
V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a dois terços da 
altura mínima da elevação em relação à base; 
VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura, em 
relação à base, do pico mais baixo da cumeada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da linha de 
cumeada equivalente a mil metros; 
VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou quarenta e cinco graus na linha de 
maior declive; 
VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura em faixa nunca inferior a 
cem metros em projeção horizontal no sentido do reverso da escarpa; 
IX - nas restingas: 
a) em faixa mínima de trezentos metros, medidos a partir da linha de preamar máxima; 
b) em qualquer localização ou extensão, quando recoberta por vegetação com função fixadora de dunas ou 
estabilizadora de mangues; 
X - em manguezal, em toda a sua extensão; 
XI - em duna; 
XII - em altitude superior a mil e oitocentos metros, ou, em Estados que não tenham tais elevações, à critério do 
órgão ambiental competente; 
XIII - nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias; 
XIV - nos locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçadas de extinção que constem de lista 
elaborada pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal; 
XV - nas praias, em locais de nidificação e reprodução da fauna silvestre. 
Parágrafo único. Na ocorrência de dois ou mais morros ou montanhas cujos cumes estejam separados entre si por 
distâncias inferiores a quinhentos metros, a Área de Preservação Permanente abrangerá o conjunto de morros ou 
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montanhas, delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura em relação à base do morro 
ou montanha de menor altura do conjunto, aplicando-se o que segue: 
I - agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de até quinhentos metros entre seus topos; 
II - identifica-se o menor morro ou montanha; 
III - traça-se uma linha na curva de nível correspondente a dois terços deste; e 
IV - considera-se de preservação permanente toda a área acima deste nível. 
Art. 4º O CONAMA estabelecerá, em Resolução específica, parâmetros das Áreas de Preservação Permanente de 
reservatórios artificiais e o regime de uso de seu entorno. 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CONAMA 004, de 18 
de setembro de 1985. 
 
JOSÉ CARLOS CARVALHO 
Presidente do Conselho 
 
6.3.4. Lei Estadual 
Lei nº 11.527, de 30 de outubro de 2003  
Projeto de lei nº 367/2003, do deputado Giba Marson – PV 
Dispõe sobre a sinalização de locais de interesse ecológico 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:  
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1º - É obrigatória a sinalização, em todo o Estado, de locais de interesse ecológico que constituam unidades 
de conservação estadual, a saber: 
I - estação ecológica; 
II - reserva ecológica; 
III - parques; 
IV - monumentos naturais; 
V - refúgio de vida silvestre; 
VI - área de proteção ambiental (APA); 
VII - área de relevante interesse ecológico; 
VIII - hortos estaduais; 
IX - florestas estaduais; 
X - reservas extrativistas; 
XI - reserva de fauna; 
XII - reserva de desenvolvimento sustentável. 
Parágrafo único - As áreas naturais tombadas pelo Estado deverão ser sinalizadas de acordo com projeto a ser 
definido pelo órgão estatal responsável. 
Artigo 2º - A sinalização de que trata o artigo 1º desta lei e seu parágrafo único deverá ser instalada nos limites 
externos das unidades de conservação e dos locais descritos, bem como em suas respectivas vias de acesso, de 
acordo com os seguintes parâmetros e características: 
I - integração ao meio ambiente, de modo a não desfigurar a paisagem e não causar danos de qualquer espécie; 
II - imediata visibilidade dos que transitam pelo local ou que dele se aproximem; 
III - identificação, por desenho, da unidade de conservação do local ou da espécie cuja presença é sinalizada; 
IV - inclusão da mensagem incentivadora da natureza; 
V - informação a respeito de proibições aplicáveis ao local, inclusive de visitação pública. 
Parágrafo único - Compete à Secretaria Estadual do Meio Ambiente a elaboração e a implantação do projeto de 
sinalização para as unidades de conservação sob sua responsabilidade. 
Artigo 3º - Ao Poder Executivo caberá expedir normas regulamentares desta lei, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados de sua publicação, bem como providenciar o que for necessário ao seu cumprimento. 
Parágrafo único - As unidades de conservação e os locais referidos no artigo 1º e em seu parágrafo único, cuja 
existência já seja conhecida, deverão estar adequadamente sinalizados, de acordo com os parâmetros 
estabelecidos no artigo 2º, no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da vigência desta lei. 
Artigo 4º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas 
no orçamento vigente e suplementadas se necessário. 
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 30 de outubro de 2003. 
Geraldo Alckmin 
Eduardo Refinetti Guardia 
Secretário da Fazenda 
Cláudia Maria Costin 
Secretária da Cultura 
José Goldemberg 
Secretário do Meio Ambiente 
Arnaldo Madeira 
Secretário - Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de outubro de 2003. 
 
6.3.5. Decreto Estadual 
Decreto Estadual nº 17.724, de 23 de setembro de 1981  
Cria a Estação Ecológica de Paulo de Faria e dá providências correlatas  
PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento no artigo 2.º da Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981; 
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Considerando que o remanescente da floresta subtropical semidecídua localizada ao norte do Estado de São Paulo, 
no município de Paulo de Faria, apresenta condições ideais para a criação de uma Estação Ecológica, nos termos 
do artigo 4.º da Lei em cujos dispositivos se fundamenta este diploma; 
Considerando que o grande valor cultural e científico, constituído por sua flora e fauna, e de inestimável contribuição 
para a realização de pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia e ao desenvolvimento da educação 
conservacionista, 
 
Decreta:  
Artigo 1.º - Fica criada a Estação Ecológica de Paulo de Faria, no município do mesmo nome, com a finalidade de 
assegurar a integridade dos ecossistemas ali existentes e de proteger sua flora e fauna, bem como sua utilização 
para objetivos educacionais, recreativos e científicos.  
Artigo 2.º - A Estação Ecológica de Paulo de Faria abrange uma área de 435,73 ha., cujo perímetro assim se 
descreve: Começa no ponto 1 (marco E-5033 do reservatório da Usina de Água Vermelha), situado no encontro da 
curva de desapropriação da cota 385,00 m. com uma cerca; segue pela curva no sentido montante do reservatório, 
numa distância de 1.360 m, at  o ponto 2, situado no encontra da curva com um córrego; segue pelo córrego à 
montante, numa distância de 151,00 m, confrontando com Jos  Portugal Pinto at  o ponto 3, situado no encontro do 
córrego com uma cerca; segue pela cerca com o rumo de 14.º04’53” SW, numa distância de 308,26m, confrontando 
com Jos  Portugal Pinto, at  o ponto 4, situado no encontro de duas cercas; deflete à esquerda e segue pela cerca 
com o rumo de 00º 40’12 “ SE numa distância de 2.651,18 m, confrontando com Jos  Portugal Pinto at  o ponto 5, 
situado no encontro de duas cercas; deflete à direita e segue pela cerca com rumo de 56º 54’ 06” SW, numa 
distância de 1.867,74 m, confrontando com Jos  Portugal Pinto, at  o ponto 10, situado no encontro de duas cercas; 
deflete à direita e segue com o rumo de 42º 30’ 05” NW numa distância de 400,00m, confrontando com Jos  Portugal 
Pinto, at  o ponto 11, situado no encontro de duas cercas; deflete à direita e segue com o rumo de 56º54’06” NE, 
numa distância de 170,00 m, confrontando com Jos  Portugal Pinto, at  o ponto 12, situado no encontro de duas 
cercas; deflete à esquerda e segue pela cerca com o rumo de 50º 35’ 10” NW, numa distância de 430,00m, 
confrontando com Jos  Portugal Pinto at  o ponto 13, situado no encontro de dias cercas; deflete à esquerda e segue 
pela cerca com o rumo de 66º24’23” SW, numa distância de 180,00 m, confrontando com Jos  Portugal Pinto at  o 
ponto 14, situado no encontro de duas cercas; deflete à direita e segue pela cerca com o rumo de 23º 35’ 37” NW, 
numa distância de 457,22m, confrontando com Jos  Portugal Pinto at  o ponto 15, situado no encontro de duas 
cercas; deflete à direita e segue pela cerca com o rumo de 22º45’51 “NW, numa distância de 519,46 m, 
confrontando com Jos  Portugal Pinto at  o ponto 16, situado no encontro de duas cercas; deflete à direita e segue 
pela cerca com o rumo de 78º 41’ 24 “NE, numa distância de 10,20 m, confrontando com Gil Brigido Lemos, at  o 
ponto 17, situado no encontro de duas cercas; deflete à direita e segue pela cerca com o rumo de 83º 04’ 47 “SE, 
numa distância de 1.807,00 m, confrontando com Celso Junqueira Franco, at  o ponto 18, situado no encontro de 
duas cercas; deflete à esquerda e segue pela cerca com o rumo de 08º 49’ 47 “NW numa distância de 300,00 m, 
confrontando com Celso Junqueira Franco, at  o ponto 19, situado no encontro de duas cercas; deflete à direita e 
segue pela cerca com o rumo de 03º 51’ 00” NE, numa distância de 3.210,00 m, confrontando com Celso Junqueira 
Francom at  o ponto 1, onde teve início esta descrição.”  
Artigo 3.º - Cabe ao Instituto Florestal, órgão da Coordenadoria da Pesquisa de Recursos Naturais da Secretaria da 
Agricultura e Abastecimento a instalação e a administração da Estação Ecológica de Paulo de Faria.  
Artigo 4.º - Objetivando a incorporação definitiva da área abrangida pela Estação Ecológica de Paulo de Faria ao 
patrimônio da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, ora lhe cedida em comodato, a Procuradoria Geral do 
Estado promoverá os expedientes necessários e preparatórios destinados a elaboração de lei que autorize o Poder 
Executivo oferecer bens, móveis ou imóveis não afetados por destinação especial em permuta pela mesma, 
observada a equivalência de valores.  
Artigo 5.º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
Palácio dos Bandeirantes, 23 de setembro de 1981.  
PAULO SALIM MALUF  
Guilherme Afif Domingos, Secretário de Agricultura e Abastecimento  
Publicado na Casa Civil, aos 23 de setembro de 1981.  
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais.  
 
Decreto nº 21.919. De 31 de janeiro de 1984 
Delega competências e define normas para o controle do consumo de combustíveis e dá providências correlatas 
ANDRE FRANCO MONTORO, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no inciso XXV do artigo 34 da Constituição do Estado, e 
Considerando a necessidade de nova edição de normas a respeito do consumo de combustíveis, tendo em vista que 
o Decreto n. 020.256, de 28 de dezembro de 1982, disciplinou a matéria apenas para o exercício de 1983, 
Decreta: 
Artigo 1º - O consumo de combustíveis utilizados em veículos e outros fins (caldeiras, máquinas de terraplanagem, 
máquinas em geral, oficinas e outros) pelas unidades da Administração Centralizada e pelas entidades 
descentralizadas do Estado fica condicionado a cotas anuais. 
Artigo 2º - As propostas de fixação das cotas de que trata o artigo anterior deverão tomar como base o efetivamente 
consumido no exercício anterior, observados os limites a serem estabelecidos anualmente.  
Artigo 3º - Fica delegada ao Chefe do Gabinete Civil do Governador competência para: 
- fixar as cotas anuais de cada unidade frotista; 
- estabelecer os limites a serem observados anualmente nas propostas de fixação de cotas; 
- alterar cotas anuais, para atendimento de toda e qualquer atividade, projeto ou programa, essencial ou prioritário, 
devidamente justificado, cujo desenvolvimento venha a exigir quantidade superior ao limite estabelecido; 
- autorizar, a qualquer tempo, o remanejamento de cotas de gasolina e óleo diesel para cotas de álcool, permitindo 
acréscimo dentro do limite que estabelecer anualmente.  
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Artigo 4º - As cotas anuais de cada unidade frotista serão fixadas mediante proposta do Departamento de 
Transportes Internos - DETIN, da Assessoria Técnica do Gabinete Civil do Governador, que se manifestará, 
também, em todos os pedidos de alteração ou remanejamento de cotas. 
Parágrafo único - Nos casos de pedidos de alteração ou remanejamento de cotas formulados por entidades 
descentralizadas do Estado, o Departamento de Transportes Internos - DETIN deverá ouvir, preliminarmente, a 
Coordenação das Entidades Descentralizadas, da Secretaria da Fazenda. 
Artigo 5º - As eventuais suplementações de dotações orçamentárias para aquisição adicional de combustíveis ficam 
condicionadas à prévia autorização de alteração de cotas. 
Artigo 6º - Os dirigentes das Unidades Orçamentárias, Autarquias, Fundos, Fundações e Empresas em que o 
Estado seja acionista majoritário adotarão as providências necessárias à observância das cotas anuais fixadas no 
âmbito de suas respectivas áreas e encaminharão ao Departamento de Transportes Internos - DETIN, até o décimo 
dia útil do mês seguinte, o Demonstrativo Mensal de Consumo de Combustíveis relativo ao mês anterior. 
Artigo 7º - O modelo do Demonstrativo Mensal de Consumo de Combustíveis de que trata o artigo anterior será 
baixado mediante portaria do Diretor do Departamento de Transportes Internos - DETIN, da Assessoria Técnica do 
Gabinete Civil do Governador. 
Artigo 8º - Os barcos e as motocicletas utilizados nas unidades frotistas serão considerados, apenas para efeito de 
fixação de cota e controle. como integrantes da frota de veículos. 
Artigo 9º - Ficam vedados: 
- a ampliação, nos Grupos "S-l" e "S-2", das frotas de veiculos fixadas para as Unidades Orçamentárias e 
Autarquias; 
- o recebimento em doação, a aquisição, transformação e adaptação para o Grupo "S-4", de veículos de 
representação. 
Parágrafo único - Será permitido, a qualquer tempo, o remanejamento de vagas de um para outro Grupo de veículos 
de prestação de serviços. 
Artigo 10 - A despesa anual relativa a reformas ou consertos de veiculo da Administração Centralizada e 
Descentralizada não poderá corresponder a mais de 60 % (sessenta por cento) do valor de mercado do veiculo. 
Artigo 11- Para preenchimento dos claros existentes nos Grupos "S-3" e "S-4", decorrentes da necessidade de 
atender a obras e projetos específicos, dar-se-á prioridade à locação de veículos. 
Artigo 12 - As situações que não possam ser ajustadas rigorosamente às normas do presente decreto deverão ser 
objeto de exposição circunstanciada por parte dos órgãos ou entidades interessados, cabendo ao Chefe do 
Gabinete Civil do Governador. em cada caso, dar a solução que compatibilize as diretrizes instituídas com as 
necessidades da Administração. 
Artigo 13 - O Diretor do Departamento de Transportes Internos - DETIN expedirá as instruções que se fizerem 
necessárias à execução do presente.decreto. 
Artigo 14 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 31 de janeiro de 1984. 
 
ANDRE FRANCO MONTORO 
José Carlos Dias, Secretário da Justiça 
João Sayad, Secretário da Fazenda 
Nelson Mancini Nicolau, Secretário de Agricultura e Abastecimento  
 
Decreto nº 42.838, de 4 de fevereiro de 1998 
Declara as Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no 
Estado de São Paulo e dá providências correlatas 
MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e 
Considerando que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, conforme determina o artigo 
225 da Constituição Federal; 
Considerando que ao Estado de São Paulo se impõe o dever de proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, 
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais à crueldade, nos termos do artigo 225, § 1o., inciso VII, da Constituição Federal; 
Considerando que compete ao Estado de São Paulo preservar a fauna conforme o disposto no artigo 23, inciso VII, 
da Constituição Federal; 
Considerando que compete ao Estado de São Paulo legislar concorrentemente sobre fauna, conservação da 
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais e proteção do meio ambiente, de acordo com o artigo 24, inciso VI, 
da Constituição Federal; 
Considerando que a "Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas dos Países da 
América", firmada na União Pan-americana, Washington, em 12 de outubro de 1940, da qual o Brasil é signatário, e 
cujo texto foi aprovado pelo Decreto Legislativo no. 3/48 e promulgado por meio do Decreto Federal no. 58.054, de 
23 de março de 1966, determina proteção total às espécies reconhecidamente ameaçadas de extinção; 
Considerando que a "Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em 
Perigo de Extinção - CITES", firmada, em Washington, em 3 de março de 1973, da qual o Brasil é signatário, cujo 
texto foi aprovado pelo Decreto Legislativo no. 54/75 e promulgado pelo Decreto Federal no. 76.623, de 17 de 
novembro de 1975, retificado pelo Decreto Federal no. 92.446, de 7 de março de 1986, reconhece que a fauna e a 
flora selvagens constituem em suas numerosas, belas e variadas forma s um elemento insubstituível dos sistemas 
naturais da terra que devem ser protegidas pelas presentes e futuras gerações e que os Estados são e devem ser 
os seus melhores protetores; 
Considerando que a Convenção sobre a Diversidade Biológica firmada por 156 países em 5 de junho de 1992, no 
Rio de Janeiro, no chamado "Encontro da Terra", da qual o Brasil é signatário, cujos termos foram aprovados pelo 
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Decreto Legislativo no. 2, de 3 de dezembro de 1994, consciente do valor intrínseco da diversidade biológica, além 
dos valores ecológico, genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e estético da 
diversidade biológica, bem como de sua importância para a evolução e manutenção dos sistemas necessários à vida 
da biosfera, reconhece a biodiversidade como sendo uma preocupação comum de toda a humanidade, reafirmando 
que os Estados são responsáveis por sua conservação e utilização sustentável para benefício das gerações 
presentes e futuras; 
Considerando o disposto na Lei Federal no. 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna, 
cujas condutas anteriormente definidas como contravenções foram criminalizadas; 
Considerando que a Política Nacional do Meio Ambiente visa, entre outros objetivos, a ação governamental na 
manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo, o planejamento e fiscalização do uso dos 
recursos ambientais, entre eles a fauna, bem como a formação de uma consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico, nos termos do disposto nos artigos 2o., incisos I e III e 
4o., inciso V, da Lei Federal no. 6.938, de 31 de agosto de 1981; 
Considerando que a caça está proibida sob qualquer pretexto em todo o Estado, consoante o fixado no artigo 204 da 
Constituição do Estado; 
Considerando que a Política Estadual do Meio Ambiente, entre outros, deve atender ao princípio de preservação e 
restauração dos processos ecológicos essenciais das espécies e ecossistemas, bem como o de proteção da flora e 
fauna, nesta compreendida todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica e que provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade, 
fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus 
espécimes e subprodutos, nos termos do artigo 2o., incisos XI e XII da Lei no. 9.509, de 20 de março de 1997, e do 
artigo 193, incisos IX e X da Constituição do Estado;  
Considerando que a diversidade biológica vem sofrendo constantes e graves ameaças e que a referida Convenção 
da Biodiversidade observa que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas destas ameaças e que a 
falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar medidas que evitem ou minimizem 
estas ameaças; 
Considerando que a "Agenda 21", em seu capítulo 15, além de apoiar a Convenção sobre a Diversidade Biológica, 
trata especificamente da conservação da biodiversidade e do uso sustentável dos recursos biológicos, 
reconhecendo que os bens e serviços essenciais de nosso planeta dependem da variedade e variabilidade dos 
genes, espécies, populações e ecossistemas e que o atual declínio da diversidade biológica resulta em grande parte 
da atividade humana e representa uma série ameaça ao desenvolvimento humano, razão pela qual conclama os 
Governos a adotarem medidas necessárias à proteção da biodiversidade;  
Considerando que o Encontro "Lista de Espécies Ameaçadas da Fauna do Estado de São Paulo" realizado na 
Universidade Federal de São Carlos, no período de 11 a 13 de dezembro de 1996, com a presença de inúmeros 
especialistas, apresentou como resulta do final a lista das espécies ameaçadas e provavelmente ameaçadas da 
fauna em território paulista; e  
Considerando a necessidade de proteção às espécies da fauna silvestre ameaçadas de extinção do Estado de São 
Paulo, 
Decreta: 
Artigo 1o. - Ficam declaradas como espécies da fauna silvestre ameaçadas de extinção e as provavelmente 
ameaçadas de extinção no território paulista as constantes dos Anexos I e II deste Decreto. 
Artigo 2o. - Para os efeitos deste decreto considera-se: 
I - "status": o estado em que se encontra determinada espécie; 
II - "táxon": qualquer unidade taxonômica, sem especificação da categoria. Podendo ser gênero, espécie, etc., sendo 
"taxa" seu plural.; 
III - "provavelmente extinto" (Anexo I): espécies que estão sobrevivendo somente em cativeiro, ou que foram 
naturalizadas fora de sua distribuição original e que não possuam registros comprovados de ocorrência no Estado 
há pelo menos 50 (cinqüenta ) anos; 
IV - "criticamente em perigo" (Anexo I): espécies que apresentam alto risco de extinção em futuro muito próximo. 
Esta situação é decorrente de profundas alterações ambientais ou de alta redução populacional ou, ainda, de 
intensa diminuição da área de distribuição do "táxon" em questão, considerando-se um intervalo pequeno de tempo 
(dez anos ou três gerações); 
V - "em perigo" (Anexo I): espécies que apresentam risco de extinção em futuro próximo. Esta situação é decorrente 
de grandes alterações ambientais ou de significativa redução populacional ou ainda de grande diminuição da área 
de distribuição do " táxon" em questão, considerando-se um intervalo pequeno de tempo (dez anos ou três 
gerações); 
VI - "vulnerável" (Anexo I): espécies que apresentam um alto risco de extinção a médio prazo. Esta situação é 
decorrente de alterações ambientais preocupantes ou da redução populacional ou ainda da diminuição da área de 
distribuição do "táxon" em questão, considerando-se um intervalo pequeno de tempo (dez anos ou três gerações; 
VII - "provavelmente ameaçadas (Anexo 2)": neste anexo são listadas todos aqueles "taxa" que se encontram 
presumivelmente ameaçados de extinção, sendo os dados disponíveis insuficientes para se chegar a uma 
conclusão. 
VIII - "habitat crítico": área terrestre ou água interior em condições naturais primitivas, regeneradas ou em 
regeneração, precisamente localizada e mapeada, onde ocorrem ou existem evidências objetivas de ocorrência, 
devidamente comprovadas pelos órgãos e instituições competentes, de espécies da fauna silvestre ameaçadas de 
extinção, provavelmente extintas, criticamente em perigo, em perigo, vulneráveis ou provavelmente ameaçadas de 
extinção no Estado de São Paulo, constantes dos anexos a este decreto, ou que podem ser importantes para a 
sobrevivência das mesmas. 



ENCARTE 6 
 

PLANO DE MANEJO 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE PAULO DE FARIA 

 

 6.226

Artigo 3o. - Incumbe à Secretaria do Meio Ambiente publicar, a cada quatro anos, a Lista de Espécies da Fauna 
Silvestre Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no Estado de São Paulo, informando 
a distribuição das espécies e subespécies e o respectivo "status", obedecendo às seguintes categorias de ameaça: 
I - provavelmente extinta (PE); 
II - criticamente em perigo (CP); 
III - em perigo (EP); 
IV - Vulnerável (VU); 
V - provavelmente ameaçadas (PA). 
Artigo 4o. - Para cumprimento do disposto no artigo anterior, o Secretário do Meio Ambiente, após consulta às 
Universidades e pesquisadores da área, designará comissão técnica formada por renomados especialistas em 
fauna, com conhecimento e experiência de campo em sistemas naturais do Estado de São Paulo, para, de acordo 
com os critérios técnico-científicos consagrados nos meios conservacionistas: 
I - elaborar as listas de espécies conforme seu "status"; 
II - acompanhar e avaliar as listas e propor a inclusão ou exclusão de espécies, bem como modificar o seu "status"; 
III - localizar e mapear as áreas de ocorrência de espécies da fauna silvestre ameaçadas de extinção, 
provavelmente extintas, criticamente em perigo, em perigo, vulneráveis ou provavelmente ameaçadas de extinção 
no Estado de São Paulo, constantes dos anexos a este decreto, ou que podem ser importantes para a sobrevivência 
das mesmas. 
§ 1o. - Cabe à Secretaria de Estado do Meio Ambiente a coordenação da comissão técnica.  
§ 2o. - A comissão técnica desdobrar-se-á em grupos observado o seguinte temário mínimo: 
1. mamíferos; 
2. aves; 
3. répteis; 
4. anfíbios; 
5. peixes; 
6. invertebrados. 
§ 3o. - A comissão técnica poderá solicitar contribuições de especialistas da Administração direta e indireta que 
forem necessárias ao bom desempenho de suas tarefas. 
Artigo 5o. - A veiculação da localização e mapeamento a que se refere o inciso III do artigo anterior será feita por 
meio de decreto.  
Artigo 6o. - À Secretaria do Meio Ambiente, por meio do Programa Estadual para a Conservação da Biodiversidade 
(PROBIO/SP), caberá coordenar e fomentar ações junto aos Institutos de Pesquisa, às Universidades, e órgãos de 
fomento que tenham por obj etivo a investigação científica das espécies constantes dos Anexos I e II a este decreto, 
dando prioridade às pesquisas voltadas à biologia, ecologia, distribuição e habitats das espécies, que redundem em 
medidas para conservação das mesmas espécies.  
Artigo 7o. - Após o cumprimento do disposto no artigo 5o., poderá o órgão ambiental licenciador, mediante decisão 
fundamentada, condicionar o licenciamento de atividade nos "habitats críticos" a prévia avaliação de impactos 
ambientais que comprove q ue a mesma não redundará em ameaça adicional à espécie em questão. 
Artigo 8o. - A Secretaria do Meio Ambiente, nos 120 (cento e vinte dias) dias subseqüentes à publicação deste 
decreto, regulamentará os procedimentos da comissão técnica, bem como designará os seus integrantes. 
Artigo 9o. - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 1998 
MÁRIO COVAS 
Fábio José Feldmann 
Secretário do Meio Ambiente 
Walter Feldman 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 4 de fevereiro de 1998. 
 
Decreto estadual nº 49.672, de 6 de junho de 2005 
Dispõe sobre a criação dos Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de 
São Paulo, define sua composição e as diretrizes para seu funcionamento e dá providências correlatas 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - A criação e o funcionamento dos Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção 
Integral no Estado de São Paulo observarão as regras estabelecidas por este decreto. 
Artigo 2º - Cada uma das Unidades de Conservação de Proteção Integral estaduais contará com um Conselho 
Consultivo, instituído por resolução do Secretário do Meio Ambiente. 
Artigo 3º - Quando existirem Unidades de Conservação de Proteção Integral estaduais com perímetros próximos, 
justapostos ou sobrepostos poderá ser caracterizada, mediante resolução do Secretário do Meio Ambiente, a 
ocorrência de um mosaico, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da 
sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional. 
§ 1º - A resolução que reconhecer a ocorrência de mosaico também deverá instituir um Conselho Consultivo do 
mosaico que terá a função de atuar como instância de gestão integrada das Unidades de Conservação que o 
compõem. 
§ 2º - A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo do mosaico deverá seguir os mesmos princípios 
instituídos para os Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral. 



ENCARTE 6 
 

PLANO DE MANEJO 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE PAULO DE FARIA 

 

 6.227

Artigo 4º - Os Conselhos Consultivos das Unidades de Proteção Integral estaduais são órgãos colegiados voltados a 
consolidar e legitimar o processo de planejamento e gestão participativa, devendo pautar suas ações com base nos 
seguintes princípios: 
I - valorização, manutenção e conservação dos atributos naturais protegidos; 
II - otimização da inserção da Unidade de Conservação no espaço regional, auxiliando no ordenamento das 
atividades antrópicas no entorno da área; 
III - busca de alternativas de desenvolvimento econômico local e regional em bases sustentáveis no entorno da 
Unidade de Conservação; 
IV - otimização do aporte de recursos humanos, técnicos e financeiros; 
V - divulgação da importância dos serviços ambientais prestados pela área protegida, sensibilizando as 
comunidades local e regional para a preservação; 
VI - aplicação dos recursos na busca dos objetivos da Unidade de Conservação, observadas as regras que regem a 
administração pública. 
Artigo 5º - Cada Conselho Consultivo de Unidade de Conservação de Proteção Integral terá as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar seu regimento interno, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua instalação; 
II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da Unidade de Conservação, 
garantindo seu caráter participativo e sugerindo ações para seu 
aperfeiçoamento; 
III - buscar a integração da Unidade de Conservação com as demais unidades e espaços territoriais especialmente 
protegidos e com o seu entorno; 
IV - estimular a articulação dos órgãos públicos, organizações não-governamentais, população, residente e do 
entorno, e iniciativa privada, para a concretização dos planos, 
programas e ações de proteção, recuperação e melhoria dos recursos ambientais existentes; 
V - manifestar-se, quando provocado, sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto ambiental no 
raio fixado para seu entorno; 
VI - auxiliar na captação de recursos complementares para a efetiva implementação do Plano de Manejo e 
otimização dos serviços ambientais e usos permitidos nas áreas integralmente protegidas; 
VII - avaliar os documentos e opinar sobre as propostas encaminhadas por qualquer cidadão ou entidade pública ou 
privada, que manifeste interesse em utilizar a área ou colaborar com as atividades permitidas pelo Plano de Manejo 
da Unidade de Conservação de Proteção Integral; 
VIII - opinar sobre a elaboração de normas administrativas da Unidade de Conservação, com base na legislação 
ambiental específica, bem como na realidade socioambiental da Unidade de Conservação e seu entorno, visando 
ordenar, quando couber, entre outras, o uso público, as práticas de esportes de aventura, programas de 
voluntariado, práticas de educação ambiental e atividades de pesquisa científica; 
IX - solicitar, sempre que necessária, a presença de especialistas da Secretaria do Meio Ambiente, ou de outros 
órgãos públicos, para assessorar, subsidiar e acompanhar assuntos técnicos, científicos e jurídicos relevantes para 
a gestão da Unidade de Conservação. 
Artigo 6º - Cada Conselho Consultivo de Unidade de Conservação de Proteção Integral deve ser integrado por 
representantes dos segmentos públicos e da sociedade civil, que apresentem atuação relevante na área de 
influência da Unidade de Conservação, considerando, entre outros: 
I - os Municípios abrangidos pela Unidade de Conservação; 
II - os órgãos e entidades das administrações federal, estadual e municipais com interesse ou parcela de 
responsabilidade pelo ordenamento da região; 
III - as instâncias representativas da sociedade civil, devendo contemplar, quando couber, a comunidade científica e 
organizações não-governamentais ambientalistas com atuação 
comprovada na região da unidade, comunidade residente e do entorno, população 
tradicional, trabalhadores e setor privado atuantes na região e representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
IV - proprietários de imóveis no interior da Unidade de Conservação, no caso de Unidade de Conservação 
Monumento Natural ou Refúgio da Vida Silvestre. 
§ 1º - A representação dos entes públicos e da sociedade civil no Conselho Consultivo será paritária, com, no 
máximo, 24 (vinte e quatro) e, no mínimo, 8 (oito) membros. 
§ 2º - A resolução do Secretário do Meio Ambiente, ao criar o Conselho Consultivo da Unidade de Conservação de 
Proteção Integral, indicará: 
1. o número de seus membros, considerados, entre outros fatores, a extensão da área 
protegida e a quantidade de municípios abrangidos; 
2. os órgãos municipais, estaduais e federais que serão convidados a fazer parte do 
colegiado. 
§ 3º - Os representantes dos Municípios e seus suplentes serão escolhidos mediante 
consenso das Prefeituras interessadas. 
§ 4º - Os representantes da sociedade civil e dos segmentos relacionados no inciso III deste artigo, bem como seus 
suplentes, serão indicados por suas instituições e escolhidos dentre aquelas cadastradas em conformidade com os 
critérios estabelecidos mediante resolução do Secretário do Meio Ambiente. 
§ 5º - Os conselheiros serão designados pelo Secretário do Meio Ambiente, com mandato de 2 (dois) anos, 
renovável por igual período. 
Artigo 7º - Os Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral 
terão, cada um, a seguinte estrutura: 
I - Plenário; 
II - Presidência; 
III - Secretaria Executiva. 
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§ 1º - Os Plenários serão compostos de todos os membros dos respectivos Conselhos Consultivos, escolhidos, 
indicados e designados na forma deste decreto, que terão direito a voz e voto. 
§ 2º - Os Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral serão presididos por 
representantes da Secretaria do Meio Ambiente, designados pelo Titular a Pasta. 
§ 3º - Os Secretários Executivos serão eleitos pelos respectivos Plenários. 
Artigo 8º - Os Conselhos Consultivos de Unidades de Conservação de Proteção Integral de grande extensão, que 
alcancem mais de um município e possuam como suporte logístico e operacional núcleos de administração, poderão 
contar, ainda, em suas respectivas estruturas, com Subcomitês para auxiliar no atendimento dos objetivos e 
atribuições previstos neste decreto. 
§ 1º - Os Subcomitês serão instituídos pelos respectivos Conselhos Consultivos de Unidades de Conservação de 
Proteção Integral. 
§ 2º - A composição de cada Subcomitê deverá observar a mesma paridade fixada para o Conselho Consultivo da 
Unidade de Conservação de Proteção Integral a que pertence. 
Artigo 9º - As reuniões dos Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral serão 
públicas, com pautas preestabelecidas no ato da convocação, que deverão ser amplamente divulgadas, e realizadas 
em local de fácil acesso. 
§ 1º - Os Conselhos Consultivos deverão realizar reuniões ordinárias periódicas, conforme vier a ser estabelecido 
em seu regimento interno, dependendo das necessidades de cada Unidade de Conservação. 
§ 2º - As reuniões ordinárias dos Conselhos Consultivos deverão seguir cronograma anual 
previamente agendado. 
Artigo 10 - Aos Presidentes dos Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral, em 
suas respectivas áreas de atuação, cabe: 
I - representar o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões ordinárias; 
III - estabelecer a ordem do dia, bem como determinar a execução das deliberações do Plenário, por meio da 
Secretaria Executiva; 
IV - resolver as questões de ordem nas reuniões do Plenário; 
V - credenciar, por solicitação de membro do Conselho, pessoas e entidades da sociedade civil, representantes das 
Câmaras Municipais, dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente - COMDEMAs e do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente - CONSEMA, para participar de reuniões do Colegiado; 
VI - votar como membro do Conselho Consultivo e exercer o voto de qualidade; 
VII - adotar medidas de caráter urgente, submetendo-as à homologação em reunião extraordinária do Plenário, 
convocada imediatamente após a ocorrência do fato; 
VIII - convocar reuniões extraordinárias do Plenário, quando julgar necessário ou sempre que lhe for requerido por, 
no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros. 
Artigo 11 - Aos Secretários Executivos dos Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção 
Integral, em suas respectivas áreas de atuação, cabe: 
I - exercer a coordenação dos trabalhos da Secretaria Executiva; 
II - organizar a realização das reuniões e a ordem do dia, bem como secretariar e assessorar o Conselho Consultivo; 
III - adotar as medidas necessárias ao funcionamento do Conselho Consultivo e dar encaminhamento às suas 
manifestações, sugestões e propostas; 
IV - dar publicidade às proposições do Conselho Consultivo, divulgando-as na região; 
V - organizar a realização das reuniões públicas. 
Artigo 12 - Aos membros dos Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral, em suas 
respectivas áreas de atuação, cabe: 
I - discutir, buscando consenso, e votar todas as matérias que lhes forem submetidas; 
II - apresentar propostas e sugerir temas para apreciação do Colegiado; 
III - pedir vistas de documentos, de acordo com os critérios estabelecidos no regimento 
interno; 
IV - solicitar ao Presidente a convocação de reuniões extraordinárias, justificando o pedido formalmente; 
V - propor a inclusão de matéria na ordem do dia, bem como a priorização de assuntos dela constantes; 
VI - indicar pessoas ou entidades da sociedade civil, representantes de Câmaras Municipais, de Conselhos 
Municipais de Meio Ambiente - COMDEMAs e do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, para participar 
das reuniões, com direito a voz, porém, sem direito a voto; 
VII - votar e ser votado para as funções previstas neste decreto. 
Artigo 13 - As funções de membro, de Presidente e de Secretário Executivo dos Conselhos Consultivos das 
Unidades de Conservação de Proteção Integral, bem como aquelas que vierem a ser assumidas junto aos 
Subcomitês, não serão remuneradas, porém consideradas de serviço público relevante. 
Artigo 14 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, 
Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA deverão atender, 
de acordo com suas atribuições e com a prioridade necessária, as demandas encaminhadas pelos Conselhos 
Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral. 
Artigo 15 - No âmbito de cada órgão público administrador de Unidade de Conservação de Proteção Integral poderá 
ser instituído um Grupo de Apoio Técnico ao Conselho Consultivo, de composição interdisciplinar, para dar suporte a 
seu funcionamento. 
§ 1º - Em face da extensão de cada Unidade de Conservação de Proteção Integral, poderão ser criados dois ou 
mais Grupos de Apoio Técnico ao seu Conselho Consultivo. 
§ 2º - Cada Grupo de Apoio Técnico será criado pelo dirigente do órgão público administrador da Unidade de 
Conservação de Proteção Integral a que pertence o Conselho Consultivo. 
§ 3º - Os Grupos de Apoio Técnico aos Conselhos Consultivos não se caracterizam como unidades administrativas. 
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Artigo 16 - Os membros dos Grupos de Apoio Técnico de que trata o artigo anterior poderão participar das reuniões 
dos respectivos Conselhos Consultivos de Unidades de Conservação de Proteção Integral, quando solicitado por 
seus Presidentes, para elucidar questões administrativas e técnicas. 
Artigo 17 - Os Conselhos Consultivos das Unidades de Proteção Integral já instalados, seja qual for a denominação 
oficial de cada um, serão adequados às diretrizes ora fixadas, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
da publicação deste decreto. 
Artigo 18 - O Secretário do Meio Ambiente poderá editar normas complementares ao presente decreto. 
Artigo 19 - Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de junho de 2005 
GERALDO ALCKMIN 
José Goldemberg 
Secretário do Meio Ambiente 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 6 de junho de 2005. 
 
6.3.6. Outras normas legais 
 
Instrução Normativa n.º 09 de 07/10/97 - Conselho Estadual de Telecomunicações do Estado de São Paulo – 
COETEL 
615 -97 - O Colegiado aprovou a Instrução Normativa 9, de 7/10/97, conforme segue: 
Fixa procedimentos para Instrução dos pedidos de alteração em sistemas de telecomunicações dos órgãos da 
Administração Direta, Indireta, Empresas e Fundações controladas pelo Estado 
Conforme Deliberação 615 do Colegiado de 7/10/97, o Presidente do COETEL 
considerando a falta de informações mínimas necessárias nos pedidos de alteração em sistemas de 
telecomunicações encaminhadas ao COETEL; 
considerando a demora na instrução de tais pedidos pelo COETEL, visando a obtenção dos dados necessários para 
uma análise técnica adequada; 
considerando a necessidade de diminuir o tempo de resposta na análise e deliberação dos pedidos de alteração em 
sistemas de telecomunicações expede a seguinte Instrução: 
Artigo 1º - Os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, bem como as Empresas e 
Fundações, estas nos termos do Decreto 40.006/95, quando encaminharem ao COETEL pedidos de parecer ou 
aprovação para alteração em seus respectivos sistemas de telecomunicações, deverão fornecer os dados 
necessários à análise técnica adequada de cada caso, de acordo coma relação abaixo: 
1. Alterações em sistemas de telefonia fixa: todos os pedidos que envolvam telefonia fixa, incluindo a habilitação de 
novos terminais telefônicos, transferência de terminais já instalados ou a instalar, remanejamento de troncos de 
Central Privativa de Comutação Telefônica - CPCT (PABX, micro centrais, KS, etc), para terminais diretos e vice-
versa, transferência de terminais do Acervo de Telefones Excedentes do Estado, administrado pelo COETEL, 
aquisição ou locação de CPCT, deverão estar acompanhados dos seguintes dados: 
1.1 Discriminação detalhada do que se pretende alterar, com a respectiva justificativa; 
1.2 Quantidade de terminais telefônicos existentes no local, discriminados em troncos de Central Privativa (PABX, 
micro centrais, KS etc) citando se estão em programação de seqüencial de busca automática ou não, e terminais 
não ligados a Central Privativa, ou diretos, citando sua utilização; 
1.3 Dados da Central Privativa, caso exista, incluindo marca, modelo, capacidade instalada, capacidade ativada (em 
operação) e capacidade máxima permitida pelo equipamento, em termos de troncos e ramais; 
1.4 Área útil ocupada pelas instalações do órgão, quantidade de funcionários e número de salas, sendo facultada a 
juntada de croquis ou planta do local; 
1.5 Condições gerais da rede telefônica do local, incluindo distribuidor geral, rede interna e aterramento, bem como a 
data e abrangência da última reforma e/ou atualização; 
 1.6. Estudo de tráfego telefônico elaborado espontaneamente pela Concessionária local dos serviços públicos de 
telefonia, quando esta detectar perda de chamadas; 
1.7 Apenas nos casos de instalação de terminais, através de habilitação ou transferência, em se tratando de 
localidades distantes da área urbana, documento da Concessionária local dos serviços públicos de telefonia 
esclarecendo se o endereço do órgão se encontra dentro da área de tarifa básica e, em caso negativo, orçamento 
para atendimento ao solicitado; 
1.8 Apenas nos casos de transferência de terminais entre órgãos, a situação do órgão cedente, incluindo os quesitos 
constantes dos sub-ítens 1.2, 1.3, 1.4 acima, quando estes forem aplicáveis. 
2. Alterações envolvendo telefonia celular: os pedidos envolvendo telefonia celular deverão estar acompanhados 
dos seguintes dados: 
2.1 Para as novas habilitações, deverá ser juntado Instrumento legal que regulamente o uso da telefonia celular pelo 
Titular da respectiva Pasta, constando expressamente o cargo da autoridade ou o órgão usuário, em cumprimento 
ao Decreto Estadual 39.994/95. Tal providência é dispensável caso o pedido seja encaminhado diretamente pelo 
Titular da Pasta, ou contenha sua manifestação favorável; 
2.2. Nos casos de aquisição de aparelhos para substituição, citar o cargo da autoridade ou órgão detentor do 
aparelho a ser substituído e o motivo da substituição; 
2.3 Nos casos de aquisição e habilitação de aparelho telefônico celular rural (Ruralcel), deverá ser comprovada a 
inviabilidade técnica ou econômica do atendimento através da telefonia fixa convencional. 
3. Alterações, envolvendo circuitos de comunicação de dados: os pedidos envolvendo circuitos de comunicação de 
dados, sejam comutados ou dedicados, deverão constar a do seguinte: 
3.1 Discriminação detalhada do que se pretende alterar ou implementar e a respectiva justificativa; 
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3.2 Características dos circuitos de comunicação de dados, como velocidade, técnica de transmissão (analógica ou 
digital, síncrona ou assíncrona) etc; 
3.3 Descrição sucinta do sistema de computação que envolve os circuito de dados, incluindo sua finalidade, 
plataforma, arquitetura de rede, protocolos de comunicação e informações que demonstrem o correto 
dimensionamento dos circuitos solicitados. 
4. Alterações em sistemas de radiocomunicação: os pedidos envolvendo alteração em redes de radiocomunicação 
deverão constar do seguinte: 
4.1 Nos casos de aquisição ou locação de sistemas e equipamentos de radiocomunicação, descrição detalhada do 
que se pretende adquirir ou locar, as freqüências de operação, esclarecendo se estas estão devidamente 
homologadas pelo Ministério das Comunicações, bem como as características do sistema e sua cobertura; 
4.2 Nos pedidos de indicação de freqüências de radiocomunicação, as quantidades de equipamentos a operar na 
rede, por tipo (móvel, fixo, portátil, repetidor), as características do sistema, cobertura, tipo de usuário e diagrama da 
rede. 
5. Manutenção de equipamentos e sistemas de telecomunicações: os pedidos envolvendo contratação de serviços 
de manutenção deverão constar do seguinte: 
5.1 Categoria da manutenção (preventiva, corretiva, sistemática etc); 
5.2 Descrição dos serviços a serem desenvolvidos na manutenção ou minuta do respectivo contrato; 
5.3 Descrição dos equipamentos ou sistemas abrangidos. 
6. Doação de equipamentos, sistemas e meios de telecomunicações: os pedidos de apreciação deverão constar do 
seguinte; 
6.1 Marca, Modelo e características do equipamento ou sistema de telecomunicações objeto da doação; 
6.2 Estado geral de conservação e funcionamento do equipamento ou sistema; 
6.3 Dados da entidade ou pessoa responsável pela doação. 
6.4 Nos casos de doação de direitos de uso de terminal telefônico, a situação de débitos junto à Concessionária e se 
há impedimentos técnicos ou jurídicos à transferência do terminal. 
Artigo 2º - Os pedidos encaminhados ao COETEL, cujos assuntos não estejam relacionados no Artigo 1º da 
presente Instrução Normativa deverão ser instruídos com o maior número possível de informações, de modo a 
permitir uma análise técnica adequada. 
Artigo 3º - Em qualquer caso, o pedido sempre deverá ser instruído com a identificação do órgão usuário ou detentor 
do sistema de telecomunicações a ser alterado ou implementado, bem como do órgão responsável pelo 
encaminhamento do pedido ao COETEL, com endereço completo e fax para resposta, além do telefone e dados da 
pessoa para contato. 
Artigo 4º - Os pedidos de parecer ou aprovação do COETEL para alteração em sistemas de telecomunicações 
deverão ser previamente analisados pelo órgão ou repartição com atribuições técnicas de telecomunicações, caso 
exista tal órgão ou repartição no âmbito da Secretaria de Estado, Autarquia, Empresa ou Fundação originária do 
pedido. 
Artigo 5º - A presente Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação em D.O. e revoga a Instrução 
Normativa 3, de 29/7/88, publicado no D.O. de 11/08/88.  
 
Resolução SMA - 25, de 8-11-2000 
O Secretário do Meio Ambiente, considerando o disposto na Medida Provisória n.º 2.052 - 3, de 27 de setembro de 
2000, que regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4 do artigo 225 da Constituição Federal, os artigos 1º, 8º, alíneas ¨j¨, 
10, alínea ¨c¨, 15 e 16, alíneas 3 e 4 do Decreto n.º 2.519, de 16 de março de 1.998, que promulga a Convenção 
sobre Diversidade Biológica e dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao 
conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e a transferência de 
tecnologia para sua conservação e utilização, resolve:  
Artigo 1º - Todos os pesquisadores, inclusive aqueles ligados a outras instituições oficiais, públicas ou privadas, que 
estiverem desenvolvendo pesquisas, ou pretenderem fazê-lo, no interior das Unidades de Conservação sob a 
responsabilidade do Estado de São Paulo, deverão preliminarmente, submeter o Projeto de Pesquisa a Diretoria 
Geral dos Institutos para posteriormente preencher o Termo de Responsabilidade, conforme o modelo anexo a esta 
resolução;  
Parágrafo Único: Os Projetos de Pesquisa em Unidades de Conservação administradas pela Fundação para a 
Conservação e a Produção Florestal deverão ser avaliados preliminarmente pelo Grupo de Trabalho. 
 Artigo 2° - Fica mantido o Grupo de Trabalho, responsável pelo acesso aos recursos genéticos no Estado de São 
Paulo, criado pelas Resoluções SMA n.º 71/97, 23/98 e 001-99, observada a seguinte composição:  * Biol. Cristina 
Maria do Amaral Azevedo - Probio/SP - R.G.: 8.886.188, como Coordenadora; * Eng.Agr. Antonio Luiz Lima de 
Queiroz - CPRN - R.G.: 9.965.028 ;  * Farmac. Elayse Maria Hachich - Cetesb - R.G.: 5.992.160; * Biol. Elisabete A. 
Lopes - Instituto de Botânica - R.G.: 5.046.137; * Arq. Fabiano Fernandes Toffoli - CPLA - R.G.: 9.791.103 * Biol. 
João Batista Baitello - Instituto Florestal - R.G.: 4.814.384; * Zoot. Katia Pisciotta - Fundação para a Conservação e a 
Produção Florestal - R.G.: 11.394.975 * Biol. Lucilene Teixeira Ribeiro - CEAM - R.G. 7.387.610. 
Artigo 3° - Caberá ao Grupo de Trabalho: * acompanhar, por meio de relatórios semestrais, o desenvolvimento das 
pesquisas indicadas nos termos de responsabilidade, * assessorar a Comissão Especial do Consema na análise da 
proposta de Projeto de Lei para regulamentar o acesso aos recursos genéticos e produtos derivados existentes no 
Estado de São Paulo;  * auxiliar a divulgação e a discussão deste documento ao nível estadual;  * acompanhar as 
discussões deste tema a nível federal.  
Artigo 4° - O Instituto Florestal, Instituto de Botânica, o Instituto Geológico e a Fundação para a Conservação e a 
Produção Florestal, quando responsáveis por Unidades de Conservação ficam encarregados de solicitar aos 
pesquisadores o preenchimento e a assinatura do Termo de Responsabilidade, encaminhando as cópias ao Grupo 
de Trabalho acima mencionado;  
Artigo 5° - O Grupo de Trabalho deverá submeter ao Secretário da Pasta relatórios anuais conclusivos, a contar da 
data de publicação desta resolução. 
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 Artigo 6° - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de expiração 
da Resolução SMA n.º 01, de 06 de janeiro de 1.999  
 
TERMO DE RESPONSABILIDADE  
Respeitados os termos da Medida Provisória n.º 2.053 - 3, de 27 de setembro de 2.000, que dispõe sobre os bens, 
os direitos e obrigações relativos ao acesso a componentes do patrimônio genético existente no território nacional, 
na plataforma continental e na zona econômica exclusiva, ao conhecimento tradicional a ele associado e relevante à 
conservação e à repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados de sua exploração e sobre o acesso à 
tecnologia e transferencia de tecnologia para a conservação e utilização da diversidade biológica, 
Eu,.................................................................................................................. (nome do pesquisador responsável) 
profissão...................................................., pesquisador do(a)......................................................................... (nome da 
instituição, departamento, instituto, universidade ou equivalente), portador do R.G n.º.............................................. e, 
CIC n.º ....................................., residente............................................................................................................. 
(endereço completo), telefone................................ , na qualidade de responsável pelo desenvolvimento do Projeto de 
Pesquisa intitulado : 
...........................................................................................................................................................................................
......................................., financiado por.................................................................................., com prazo de execução 
de ........ ª........., e filiado junto a ...........................................................................................................(nome da 
Instituição onde o pesquisador é filiado), Inscrição Estadual n°........................................................., CGC n.º 
...................................................,sediada..........................................................................................................................
...... (endereço completo da sede da instituição), representada legalmente por.................. (nome do Diretor Geral), e 
com o ingresso devidamente autorizado 
pela.....................................................................................................................................................(Diretoria Geral do 
Instituto ou Grupo de Trabalho) comprometo-me a: 1. Respeitar toda a legislação brasileira e tratados internacionais 
de proteção dos recursos naturais, toda a legislação brasileira relativa à pesquisa, expedições científicas, patentes e 
segredos de indústria; bem como todos os termos do Decreto n.º 2.519, de 16 de março de 1.998, que promulga a 
Convenção sobre Diversidade Biológica, principalmente aqueles relacionados com acesso aos recursos genéticos, 
conhecimento tradicional e transferência de tecnologia; 2. Depositar pelo menos um exemplar da cada espécie ou 
amostra coletada, devidamente identificada, em instituição indicada pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo;  3. Elaborar e entregar ao órgão competente, da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 
relatórios semestrais da pesquisa, com o conteúdo mínimo de: resumo das atividades já executadas; descrição das 
coletas já realizadas (localização das coletas, período de coleta); discriminação e quantificação do tipo de material 
coletado, bem como indicação de seu uso e destino; descrição dos resultados já obtidos; cronograma das próximas 
atividades. A não entrega dos relatórios no prazo estipulado e/ou a conduta inadequada, ocasionará a imediata 
interrupção da pesquisa e da autorização concedida para ingressar na Unidade de Conservação. # 1° - A critério do 
órgão competente, a periodicidade da entrega dos relatórios poderá ser ampliada, # 2° - O pesquisador poderá 
requerer sigilo sobre os dados apresentados nestes relatórios. 4. Requerer permissão, observada a legislação que 
rege a matéria, junto ao órgão competente, para o acesso aos componentes do patrimônio genético e 
prosseguimento da pesquisa quando os produtos ou processos decorrentes do desenvolvimento desta, possuírem 
aproveitamento comercial ou resultarem em pedidos de patentes. 5. Contribuir para a divulgação da Convenção 
sobra Diversidade Biológica no meio acadêmico, científico, técnico e popular, especialmente na região alvo da 
pesquisa;  
_________________________________  
Assinatura do Responsável pela Pesquisa  
_______________________________________________________ 
 Assinatura do Diretor Geral da Instituição a qual o pesquisador é filiado  
__________________________________________________  
Assinatura do Diretor da Unidade de Conservação     
 
Deliberação nº 40, de 24 de setembro de 2003 – MMA - IBAMA 
Credencia o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, para autorizar 
outras instituições a realizar as atividades que especifica. 
O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO, no uso das competências que lhe foram conferidas 
pela Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 
2001, e pelo Decreto nº 3.945, de 28 de setembro de 2001, e tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, do seu 
Regimento Interno, resolve: 
Art. 1º Credenciar o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, para 
autorizar instituições nacionais, públicas ou privadas, que exerçam atividades de pesquisa e desenvolvimento nas 
áreas biológicas e afins a: 
I – acessar amostra de componente do patrimônio genético para fins de pesquisa científica; 
II – remeter amostra de componente do patrimônio genético a instituição sediada no exterior, para fins de pesquisa 
científica. 
§ 1º No exercício das competências a que se refere este artigo, o IBAMA poderá dispensar a anuência prévia formal, 
nos termos da Resolução nº 8, de 24 de setembro de 2003. 
§ 2º O credenciamento a que se refere este artigo não inclui a competência para autorizar o acesso ao 
conhecimento tradicional associado. 
Art. 2º No exercício das prerrogativas que lhe são conferidas por meio do credenciamento de que trata esta 
Deliberação, o IBAMA obriga-se a: 
I – observar as Resoluções e Orientações Técnicas aprovadas pelo Conselho de Gestão do Patrimônio Genético; 
II – encaminhar ao Conselho de Gestão as solicitações de autorização de acesso e remessa que envolvam potencial 
de uso econômico, como bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico; 
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III – manter e disponibilizar ao Conselho de Gestão as bases de dados previstas no art. 10, inciso III, alínea “c”, itens 
2 e 3, do Decreto nº 3.945, de 28 de setembro de 2001; 
IV – encaminhar ao Conselho de Gestão relatório anual das atividades realizadas. 
Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
MARINA SILVA 
Ministra de Estado do Meio Ambiente 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.10.2003 
 
Portaria Nº 37-N, de 3 de abril de 1.992, o IBAMA torna pública a Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira 
Ameaçada de Extinção  - Lista Oficial de Flora Ameaçada de Extinção  
Espécies marcadas com asteriscos (*) estão provavelmente extintas. Estas espécies não foram encontradas na 
natureza nos últimos 50 anos.  
Acanthococos emensis Toledo. PALMAE. (São Paulo, Minas Gerais). Categoria: Rara (R);  
Aechmea apocalyptica Reitz. BROMELIACEAE. (Santa Catarina, Paraná, São Paulo). Categoria: Rara (R);  
Aechmea blumenavii Reitz. BROMELIACEAE. Nomes populares: “gravatá”, ”monjola”, “bromélia”.  
(Santa Catarina). Categoria: Rara (R);  
Aechmea kleinii Reitz. BROMELIACEAE. Nomes populares: “gravatá”, ”monjola”, “bromélia”. (Santa Catarina). 
Categoria: Rara (R);  
Aechmea pimenti-velosii Reitz. BROMELIACEAE. Nomes populares: “gravatá”, ”monjola”, “bromélia”. (Santa 
Catarina). Categoria: Rara (R);  
Aniba roseodora Ducke. LAURACEAE. Nome popular: “pau-de-rosa” (Amazonas, Pará). Categoria:  
Em perigo (E);  
Araucaria angustifolia (Bertol) O. Kuntese. ARAUCARIACEAE. Nome popular:  
“pinheiro-do-paraná”. (São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais). Categoria:  
vulnerável (V);  
Aspilia grasielae Santos. COMPOSITAE. (Mato Grosso do Sul). Categoria: Indeterminada (I);  
Aspilia paraensis (Huber) Santos. COMPOSITAE. (Pará). Categoria: Rara (R);  
Aspilia pohlii Backer. COMPOSITAE. Categoria: Indeterminada (I);  
Aspilia procumbens Backer. COMPOSITAE. (Rio Grande do Norte). Categoria: Rara (R);  
Astronium fraxinifolium Schott. ANACARDIACEAE. Nome popular: “gonçalo-alves” (Minas Gerais,  
Goiás, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Espírito Santo, Mato Grosso, Maranhão, Piauí). Categoria:  
Vulnerável (V);  
Astronium urundeuva (Fr.All.) Engl. ANACARDIACEAE. Nome popular: “aroeira-do-sertão”,  
“aroeira-legítima”. (Minas Gerais, Goiás, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Espírito Santo, Mato  
Grosso, Maranhão, Piauí) Categoria: Vulnerável (V);  
Bauhinia smilacina (Schott) Steudel. LEGUMINOSAE. Nome popular: “cipó-escada-de-macaco”. (Rio  
de Janeiro, Bahia). Categoria: Vulnerável (V);  
Bertholletia excelsa HBK. LECYTHIDACEAE. Nome popular: “castanheira”, “castanheira-do-brasil”.  
(Amazonas, Pará, Maranhão, Rondônia, Acre). Categoria: Vulnerável (V);  
Billbergia alfonsi-joannis Reitz. BROMELIACEAE. Nome popular: “poço-de-jacó”, “gravatá”,  
”monjola”, “bromélia”. (Espírito Santo, Santa Catarina). Categoria: Em perigo (E);  
Bowdickia nitida Spruce ex Benth. LEGUMINOSAE. Nome popular: “sucupira”, ”sucupira-da-mata”,  
“sucupira-verdadeira”. (Amazonas, Pará, Rondônia). Categoria: Vulmerável (V);  
Brosimum glaucum Taubert. MORACEAE. (Minas Gerais). Categoria: Rara (R);  
Brosimum glazioui Taubert. MORACEAE. Nome popular: “marmelinho”. (Rio de janeiro, Santa  
Catarina). Categoria: Rara (R);  
Bumelia obtusifolia Roem et Schult. var. excelsa (DC) Mig. SAPOTACEAE. Nome popular:  
“quixabeira”. (Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia). Categoria: Vulnerável (V);  
Caesalpina echinata Lam. LEGUMINOSAE. Nome popular: “pau-Brasil”, “pau-pernambuco”,  
“ibirapitanga”. (Rio de Janeiro, Bahia, Alagoas, Pernambuco, Rio Grande do Norte) Catagoria: Em perigo  
(E);  
Cariniana ianeirensis Kunth. LECYTHIDACEAE. Nome popular: “jequitibá”. Rio de Janeiro.  
Categoria: Rara (R);  
Cattleya schilleriana Reichback. ORCHIDACEAE. (Espírito Santo) Categoria: Em perigo (E);  
Costus cuspidatus (Nees et Martins). Maas. ZINGIBERACEAE. (Bahia, Espírito Santo, Rio de  
Janeiro). Categoria: Rara (R);  
Custus fragilis Maas. ZINGIBERACEAE. (Pará). Categoria: Rara (R);  
Costus fusiformis Maas. ZINGIBERACEAE. (Pará). Categoria: Rara (R);  
Coupeia schottii Fritsch. CHRYSOBALANACEAE. Nome popular: “oiti-boi”. (Rio de Janeiro, Espírito  
Santo, Bahia). Categoria: Vulnerável (V);  
Dalbergia nigra (Vell.) Fr. All. LEGUMINOSAE. Nome popular: “jacarandá-da-bahia”. (Bahia,  
Espírito Santo). Categoria: Vulnerável (V);  
Dicksonia sellowiana (Presl) Hook. DICKSONIACEAE. Nome popular: “samambaiaçu-imperial”  
(Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul). Categoria: Em  
perigo (E);  
Dicypellium caryophyllatum Nees. LAURACEAE. Nome popular: “cravo-do-maranhão”, “pau-cravo”,  
“casca-preciosa”. (Pará, Maranhão, Amazonas). Categoria: Vulnerável (V);  
Ditassa arianeae Font. et Schw. ASCLEPIADACEAE. (Rio de Janeiro, Espírito Santo). Categoria: Em  
perigo (E);  
Ditassa maricaensis Font. et Schw. ASCLEPIADACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Em perigo (E);  
Dorstenia arifolioa Lam. MORACEAE. Nome popular: “caapiá”, “caiapiá”, ”capa-homem”, ”carapiá”,  
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“contra-erva”, “figueira-terrestre”. (Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo). Categoria:  
Vulnerável (V);  
Dorstenia cayapia Vell. MORACEAE. Nome popular: “caapiá”, “caiapiá”, “caiapiá-verdadeiro”.  
(Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo). Categoria: Em Perigo (E);  
Dorstenia elata Hook. MORACEAE. Nome popular: “caiapiá-grande”. (Minas Gerais, Espírito Santo,  
Rio de Janeiro). Categoria: Rara (R);  
Dorstenia ficus Vell. MORACEAE. Nome popular: “contra-erva”, “figueira-terrestre”. (Rio de Janeiro).  
Categoria: Rara (R);  
Dorstenia fischeri Bureau. MORACEAE. Nome popular: “caiapiá”. (Rio de Janeiro). Categoria: Em  
perigo (E);  
Dorstenia ramosa (Desv.) Car. et al. MORACEAE. Nome popular: “caiapiá-grande”, ”capa-homem”,  
“contra-erva”, “figueira-da-terra”. (Rio de Janeiro). Categoria: Vulnerável (V);  
Dorstenia tenuis Bompl. ex Bur. MORACEAE. Nome popular: “violeta-da-montanha”,  
“violeta-montes”. (Paraná, Santa Catarina). Categoria: Vulnerável (V);  
Dyckia cabrerae Smith et Reitz. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá’, ‘bromélia’. (Santa  
Catarina). Categoria: Em perigo (E);  
Dyckia distachya Hassler. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá’, ‘bromélia’. (Paraná).  
Categoria: Em perigo (E);  
Dyckia hatschbachii L.B. Smith. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá’, ‘bromélia’. (Paraná,  
Santa Catarina). Categoria: Em perigo (E);  
Dyckia ibiramansis Reitz. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá’, ‘bromélia’. (Santa Catarina).  
Categoria: Em perigo (E);  
Euxylophora paraensis Huber. RUTACEAE. Nome popular: “pau-amarelo”, “pau-cetim”. (Pará).  
Categoria:Vulnerável (V);  
Fernseea itatiae (Wawra) Baker. BROMELIACEAE. (Minas Gerais, Rio de Janeiro). Categoria: Rara  
(R);  
Gonolobus dorothyanus Font. et Schw. ASCLEPIADACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Em perigo  
(E);  
Heliconia angusta Vell. MUSACEAE. Nome popular: “bico-de-guará”. (Rio de Janeiro, Espírito Santo).  
Categoria: Vulnerável (V);  
Heliconia citrina L. et Em. Santos. MUSACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Em perigo (E);  
Heliconia farinosa Raddi. MUSACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Vulnerável (V);  
Heliconia fluminensis L. Em. et Em. Santos. MUSACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Vulnerável  
(V);  
Heliconia lacletteana L. Em. et Em. Santos. MUSACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Vulnerável  
(V);  
Heliconia sampaioana L. Em. MUSACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Vulnerável (V);  
Helosis cayannensis (Swartz) Sprengel var. cayennensis. BALANOPHORACEAE. Nome popular:  
“sangue-de-dragão”. (Rondônia, Roraima, Amazonas, Santa Catarina, Rio Grande do Sul). Categoria:  
Vulnerável (V);  
Hirtella insignis Briquet et Prance. CHRYSOBALANACEAE. (Bahia). Categoria: Em perigo (E);  
Hirtella parviunguis Prance. CHRYSOBALANACEAE. (Bahia). Categoria: Em perigo (E);  
Hirtella samtosii Prance. CHRYSOBALANACEAE. (Bahia). Categoria: Em perigo (E);  
Ipomoea carajaensis D. Austin. CONVOLVULACEAE. (Pará). Categoria: Em perigo (E).  
Ipomoea cavalcantei D. Austin. CONVOLVULACEAE. (Pará). Categoria: Em perigo (E).  
Jacquinia brasiliensis Mez. THEOPHRASTACEAE. Nome popular: “barbasco”, “pimenteira”,  
“tingui”. (do Rio de Janeiro até o Piauí). Categoria: Vulnerável (V);  
Laelia fidelensis Pabst. ORCHIDACEAE. Nome popular: “lelia-de-são-fidelis”. (Rio de Janeiro).  
Categoria: Indeterminada (I);  
Laelia grandis Lindl. et Paxt. ORCHIDACEAE. Nome popular: “lelia-da-bahia”. (Bahia). Categoria:  
Em perigo (E).  
Laelia jongheana Reinchbach. ORCHIDADEAE. (Minas Gerais). Categoria: Vulnerável (V);  
Laelia lobata (Lindl.) Veitch. ORCHIDACEAE. Nome popular: “lelia-da-gávea”. (Rio de Janeiro).  
Categoria: Em perigo (E);  
Laelia perrinii (Lindl.) Paxt. ORCHIDACEAE. Nome popular: “lelia-de-perrin”. (Espírito Santo, Minas  
Gerais, Rio de Janeiro). Categoria: Em perigo (E);  
Laelia tenebrosa Rolfe. ORCHIDACEAE. Nome popular: “lelia-escura”. (Espírito Santo). Categoria:  
Em perigo (E);  
Laelia virens Lindl. ORCHIDACEAE. Nome popular: “lelia-verde”. (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio  
de Janeiro). Categoria: Rara (R);  
Laelia xanthina Lindl. ORCHIDACEAE. Nome popular: “lelia-amarela”. (Espírito Santo). Categoria:  
Em perigo (E);  
Lavoisiera itambana DC. MELASTOMATACEAE. (Minas Gerais). Categoria: Rara (R);  
Licania aracaensis Prance. CHRYSOBALANACEAE. (Amazonas). Categoria: Rara (R);  
Licania bellingtonii Prance. CHRYSOBALANACEAE. (Rondônia). Categoria: Em perigo (E);  
Licania indurata Pilger. CHRYSOBALANACEAE. Nome popular: ”milho-cozido”. (São Paulo).  
Categoria: Em perigo (E);  
Lomatozona artemisaefolia Baker. COMPOSITAE. (Goiás). Categoria: Rara (R);  
Lychnophora ericoides Mart. COMPOSITAE. Nome popular: “arnica”, “candeia” (Goiás, Minas  
Gerais, São Paulo). Categoria: Vulnerável (V);  
Melanoxylon braunia Schott. LEGUMINOSAE. Nome popular: “brauma-preta”. (Minas Gerais, Goiás,  
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Bahia, Rio Grande do Norte, Espírito Santo, Mato Grosso, Maranhão, Piauí). Categoria: Vulnerável (V);  
Mollinedia gilgiana Perkins. MONIMIACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Rara (R);  
Mollinedia glabra Perkins. MONIMIACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Em perigo (E);  
Mollinedia longicuspidata Perkins. MONIMIACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Rara (R);  
Mollinedia stenophylla Perkins. MONIMIACEAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Em perigo (E);  
Ocoteca basicordatifolia Vattimo. LAURECEAE. (São Paulo). Categoria: Rara (R);  
Ocoteca catharinensis Mez. LAURECEAE. Nome popular: ”canela-preta”. (São Paulo, Paraná, Santa,  
Catarina, Rio Grande do Sul). Categoria: Vulnerável (V);  
Ocoteca cymbarum H.B.K. LAURACEAE. Nome popular: “óleo-de-nhamuí”, “inhamuhy”,  
“louro-de-inhamuhy”, “sassafráz”. (Amazonas). Categoria: Vulnerável (V);  
Ocoteca langsdorffii Mez. LAURACEAE. Nome popular: “canelinha”. (Minas Gerais). Categoria:  
Vulnerável (V);  
Ocotea porosa (Nees) Barroso. LAURACEAE. Nome popular: “imbuia”. (São Paulo, Paraná, Santa  
Catarina, Rio Grande do Sul). Categoria: Vulnerável (V);  
Ocotea pretiosa Mez. LAURACEAE. Nome popular: “canela-sassafráz”. (da Bahia até o Rio Grande  
do Sul). Categoria: Em perigo (E);  
Parinari brasiliensis (Schott) Hook. CHRYSOBALANACEAE. (Rio de Janeiro, Minas Gerais).  
Categoria: Em perigo (E);  
Pavonia almifolia St. Hil. MALVACEAE. Nome popular: “guêta”. (Rio de Janeiro, Espírito Santo).  
Categoria: Vulnerável (V);  
Phyllantus gladiatus Muell. Arg. EUPHORBIACEAE. Nome popular: “dracena-da-praia”. (Espírito  
Santo, Bahia). Categoria: Em Perigo (E);  
Pilocarpus jaborandi Holmes. RUTACEAE. Nome popular: “jaborandi”, “jaborandi-de-pernambuco”,  
“arruda-do-mato”, “jaborandi-branco”. (Ceará, Pernambuco) Categoria: Em Perigo (E);  
Pilocarpus microphyllus Stapf ex Wardl. RUTACEAE. Nome popular: “jaborandi-legítimo”,  
“jaborandi-do-maranhão”. (Pará, Maranhão, Piauí). Categoria: Em perigo (E);  
Pilocarpus trachylophys Holmes. RUTACEAE. Nome popular: “jaborandi-do-ceará”,  
“arruda-do-mato”. (Ceará, Piauí, Paraíba, Bahia, Minas Gerais). Categoria: Em perigo (E);  
Pithecellobium recemosum Ducke. LEGUMINOSAE. Nome popular: “angelim-rajado”, “ingarana”.  
(Pará, Amazonas, Amapá). Categoria: Vulnerável (V);  
Pouteria psammophila var. xestophylla (Miq. et Eichl.) Baehni. SAPOTACEAE. (Rio de Janeiro).  
Categoria: Vulnerável (V);  
Prepusa hookeriana Gardner. GENTIANACEAE. Nome popular: “cravina-do-campo’. (Rio de  
Janeiro). Categoria: Em perigo (E);  
Schinopsis brasiliensis var. glabra Engl. ANACARDIACEAE. Nome popular: “brauna”, “baraúna”.  
(Minas Gerais, Bahia, Rio Grande do Norte, Espírito Santo, Mato Grosso, Maranhão, Piauí). Categoria:  
Vulnerável (V);  
Simarouba floribunda St. Hil. SIMAROUBACEAE. (Minas Gerais). Categoria: (*)  
Simarouba suaveolensis St. Hill. SIMAROUBACEAE. (Minas Gerais). Categoria: (*)  
Swartzia glazioviana (Taubert) Glaziou. LEGUMINOSAE. (Rio de Janeiro). Categoria: Em perigo  
(E);  
Swietenia macrophylla King. MELIACEAE. Nome popular: “mogno”, “águano”, “araputangá”,  
“caoba”, “cedroaraná”. (Acre, Amazonas, Pará, Mato Grosso, Rondônia, Tocantins, Maranhão).  
Categoria: Em perigo (E);  
Torresea acreana Ducke. LEGUMINOSAE. Nome popular: “cerejeira”, “cumaru-de-cheiro”,  
“imburana-de-cheiro”. (Acre, Rondônia, Mato Grosso). Categoria: Vulnerável (V);  
Virola surinamensis Warb. MYRISTICACEAE. Nome popular: “ucuuba’, “ucuuba-cheirosa”,  
“ucuuba-branca”. (Pará, Amazonas). Categoria: Vulnerável (V);  
Vouacapoua americana Aubl. LEGUMINOSAE. Nome popular: “acapu”. (Pará). Categoria: Em  
perigo (E);  
Vriesea biguassuensis Reitz. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá”, “monjolinha”, “bromélia”.  
(Santa Catarina). Categoria: Indeterminada (I);  
Vriesea brusquensis Reitz. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá”, “monjola”, “bromélia”. (Santa  
Catarina, Paraná). Categoria: Rara (R);  
Vriesea mulleri Mez. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá”. (Santa Catarina, Paraná).  
Categoria: Rara (R);  
Vriesea pinottii Reitz. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá”, “monjola”, “bromélia”. (Santa  
Catarina, Paraná). Categoria: Em perigo (E);  
Vriesea triangularis Reitz. BROMELIACEAE. Nome popular: “gravatá”, “monjolinha”, “bromélia”.  
(Santa Catarina). Categoria: Indeterminada (I);  
Worsleya raynei (J.D. Hooker) Traub. & Moldenke. AMARYLLIDACEAE. Nome popular:  
“rabo-de-galo”, “imperatriz-do-Brasil”, “amarilis-azul”. (Rio de Janeiro). Categoria: Em perigo (E); 
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6.4. Oficina de Planejamento 

A Oficina de Planejamento foi realizada na Casa de Agricultura da Prefeitura Municipal de Paulo de 
Faria, ás 14 horas do dia 05 de julho de 2005. Compareceram à reunião 41 participantes, apresentados 
na lista que se segue. 
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Lista de Presença 
  Nome Instituição/ 

Origem 
Cargo/Função Endereço Cidade Telefone E-mail Expectativa 

1)  José Cambuim UNESP Ilha 
Solteira 

Técnico  R. Manaus 214 Ilha Solteira 18 37431185   Colaborar com o Plano de Manejo 

2)  Miguel L.M. 
Freitas 

Instituto Florestal 
- DFEE 

Responsável 
Técnico da EEPF 

  Bebedouro     Espera que o trabalho impulsione a 
Unidade 

3)  Rosa Maria 
Silva Dias 

EMEI Camillina F. 
Gouvêia 

Diretora Av. Joaquim Correia 
de Moraes, 730 

Paulo de Faria 17 32921702   Conhecer a Unidade e participar do 
Plano de Manejo 

4)  Antônio Geraldo 
Pagoto 

Prefeitura 
Municipal de 
Paulo de Faria 

Coordenador da 
Educação 
Municipal 

Av. Abrão G. 
Azeredo, 645 

Paulo de Faria 17 2921372   Integrar educação e ecologia  

5)  Francisco de 
Freitas Borges 

Rádio Cidade 
Alegria FM 

reporter Rua Luiz Souza 
Lima 10 

Paulo de Faria 17 2921430   Conhece a Unidade, defensor do meio 
ambiente, espera que a Unidade 
funcione 

6)  Roberto de 
Alencar 

Instituto Florestal 
- SP  

funcionário do 
Desenho 

R. Do Horto, 931 São Paulo 11 62318555   Auxliar a parte operacional da Oficina 

7)  Marcos Velício 
Calixto de 
Toledo 

CATI - Casa da 
Agricultura de 
Paulo de Faria 

Responsável 
Agropecuário 

Rua Bom Jesus, 
111 

Paulo de Faria 17 2921254   Espera que a Unidade possa funcionar 
pois está abandonado 

8)  Emídio José 
Veloso 

Prefeitura 
Municipal de 
Paulo de Faria 

Eng. Agrônomo Av. Dimas 
Gonçalves 519 

Paulo de Faria 17 2921272   Colaborou com Unidade, logistico e 
operacional. Estação seja conservada 

9)  Pedro Paulo 
Junqueira 
Franco 

Proprietário do 
entorno 

- R. 7 de Setembro 
404 

 Monte Azul 
Paulista 

    Espera que funcione pois está 
abandonado. 

10) Aparecido 
Donizette 
Thiago da Maia 

Estação 
Ecológica de 
Paulo 

Técnico 
agropecuário 

Rua Bom Jesus, 
111 

Paulo de Faria 17 2921254   Espera que funcione 

11) Luis Henrique 
Rezende 

CATI - Casa da 
Agricultura de 
Paulo de Faria 

estagiário R. Metelino Correia 
de Aguiar, 255 

      - 

12) Sandra Márcia 
da Silva 

EMEF José 
Francisco 
Rodrigues 

Diretora Praça Graciano 
Jose de Lima 1239 

Paulo de Faria 17 
2921333/29211
13 

emef_jrodrigues@ig.
com.br 

Não conhece a Estação, e que as 
crianças tenham acesso e possa 
vivenciar a parte ambiental na Unidade 

13) Edna D. De 
Oliveira Meireles 

EMEF José 
Francisco 
Rodrigues 

Coordenadora 
pedagógica 

Praça Graciano 
Jose de Lima 1239 

Paulo de Faria 17 
2921333/29211
13 

emef_jrodrigues@ig.
com.br 

Espera que de certo para trazer 
benefícios à população e aos 
educadores, permitindo acesso a 
Unidade 

14) Samuel 
Macarios 

Visitante - R, gago coutinho, 
254 

S.J.Rio Preto 17 38027354   Conhecer a Unidade 

15) Josimar Donizeti 
de Lima 

Estação 
Ecológica de 
Paulo 

Funcionario da 
Estação - vigia 

R. Charismindo Luis 
Pereira, 501 

Paulo de Faria 17 2921254   trabalhar em conjunto para a Estação 

continua 
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continuação 
  Nome Instituição/ 

Origem 
Cargo/Função Endereço Cidade Telefone E-mail Expectativa 

16) Valdeci Ferreira 
de Meireles 

Estação 
Ecológica de 
Paulo 

Funcionario da 
Estação - vigia 

R. Ant. Carlos 
Nogueira, 1661 

Paulo de Faria 17 2921254   Espera que Estação melhore e que a 
população tenha acesso, 
principalmente estudantes para 
conhecimento e pesquisa.  

17) Adalto Reis de 
Souza 

Estação 
Ecológica de 
Paulo 

Funcionario da 
Estação - vigia 

R. Miguel B. Da 
Silveira 

Paulo de Faria 17 2921254   Empenhados para que de certo a 
Estação 

18) Dirceu Alves 
Machado 

Estação 
Ecológica de 
Paulo 

Funcionario da 
Estação - vigia 

Rua Anair Luiz 
Arantes 

Paulo de Faria 17 2921254   - 

19) Luiz Valdeniti Instituto Florestal 
- DFEE 

  R. Prof. Mário 
Salgueiro 

Porto Ferreira 19 35815796   Aujudar o que for preciso na Unidade 

20) Noêmia Garcia EM José Silveira Diretora R. Bom Jesus, 1194 Paulo de Faria 17 2921531   Espera que de certo e que possa 
conhecer, uma vez que não conhece a 
Unidade 

21) Maria Aparecida 
Soares Ribeiro 

EE Prof. Nelson 
Alves Tremura 

professora de 
ciências 

Av Teófilo Joaquim 
Ribeiro 1100 

Paulo de Faria 17 2921151   Conhecer o Plano de manejo e para 
que possa estar aproveitando nas 
aulas 

22) Silvia Maria 
José Bernardes 

EE Prof. Nelson 
Alves Tremura 

professora de 
biologia 

Av Teófilo Joaquim 
Ribeiro 1100 

Paulo de Faria 17 2921151   Conhecer mais da Unidade, passa 
conhecimento teóricos da Unidade e 
espera poder mostrar a prática. Ainda 
não teve oportunidade de levar alunos 
para conhecer lá. Sabe onde fica. 
Conhcer o Plano de Manejo e levar 
alunos a Unidade 

23) Lidney 
Aparecida 
Santos de 
Oliveira 

EMEF "Vicente 
Luiz da Costa" 

Coordenadora Av. Athayde L. 
Arantes, 243 

Paulo de Faria 17 2921565   Conhecer a Unidade, nunca foi lá. 
Para saber o que está acontecendo na 
Unidade. População, em geral, paulo 
ctem muito orgulho da ter essa 
Estação Ecológica em Paulo de Faria. 
Essa idéia reina na comunidade e nos 
nossos alunos, tem orgulho de ter a 
Unidade. Acredita que objetivos de 
preservação e de abertura para 
qualquer tipo de projeto vai ser muito 
grande na comunidade. 

24) Maria De Fática 
Machado Rossi 

EMEF "Vicente 
Luiz da Costa" 

Diretora e 
proprietária do 
entorno 

R. Bom Jesus, 927 Paulo de Faria 17 2921565   Unidade não tem condição de 
visitação e que melhore 

continua 



ENCARTE 6 
 

PLANO DE MANEJO 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE PAULO DE FARIA 

 

 6.238

continuação 
  Nome Instituição/ 

Origem 
Cargo/Função Endereço Cidade Telefone E-mail Expectativa 

25) Lilian Madi-
Ravazzi 

UNESP S. J. Rio 
Preto 

Professora/ 
pesquisadora 

Rua Cristóvão 
Colombo, 2265 

São José do 
Rio Preto 

17 32212389 lilian@ibilce.unesp.b
r 

Desenvolvem pesquisa na Undiade , 
espera contribuir com dados da 
pesquisa para conservação 

26) Andreia Alves 
Rezende 

UNESP S. J. Rio 
Preto 

Doutoranda Rua Cristóvão 
Colombo, 2265 

São José do 
Rio Preto 

17 32212399 rezende@ibilce.une
sp.br 

Fez doutorado na Unidade espera que 
tenha a Estação preservada e 
funcionando efetivamente 

27) Denise de 
Cerqueira 
Rossa Feres 

UNESP S. J. Rio 
Preto 

Professora/pesqui
sadora 

Rua Cristóvão 
Colombo, 2265 

São José do 
Rio Preto 

  denise@ibilce.unesp
.br) 

Espera ver a Unidade funcionando 

28) Reinaldo José 
Fazzio Feres 

UNESP S. J. Rio 
Preto 

Professor/pesquis
ador 

Rua Cristóvão 
Colombo, 2265 

São José do 
Rio Preto 

17 32212368 reinaldo@ibilce.une
sp.br 

Trabalho desenvolvido na Estação. 
Acompanou o Plano de Manejo, e 
como está em etapa de discussão e 
colaborar e participar e conhecer os 
processo de um Plano de Manejo, 
uma vez que desenvolverá o Plano de 
Manejo da Estação Ecológica 
Noroeste Paulista. 

29) Luis Carlos Visitante estudante - São Paulo -   Espera que lano de certo 
30) Antônio Carlos 

Meireles 
Casa da 
Agricultura de 
Paulo de Faria 

funcionário do 
CATI 

R. Bom Jesus       Espera que a Estação funcione, que 
tenha carro para ir para lá. 

31) Isabel Mattos Instituto Florestal 
- SP 

Pesquisadora da 
Divisão de 
Dasonomia e 
equipe de 
planejamento 

R. Do Horto, 931 São Paulo 11 62318555   Espera que o trabalho de certo que 
todos possam contribuir para que 
possa ajudar conservar e preservar a 
área para que todos possamos 
usufruir 

32) Hélio Ogawa Instituto Florestal 
- SP 

Assessor Técnico 
- DG 

R. Do Horto, 931 São Paulo 11 62318555   Participou de todo processo de criação 
da Estação. Sempre teve dificuldades 
de levantar a Unidade apesar dos 
esforços de todos os chefes que 
passaram por aqui. O IF obteve 
recursos de compensação ambiental 
para implantação da Unidade, 
investido no Plano e casa de 
funcionário apoio a pesquisa. A partir 
da reunião, dessa, tenha outras 
reinvidicações da população para 
serem atendidas 

continua
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continuação 
  Nome Instituição/ 

Origem 
Cargo/Função Endereço Cidade Telefone E-mail Expectativa 

33) José de Arruda 
Bertoni 

Instituto 
Agronômico de 
Campinas 

pesquisador do 
IAC e ex-chefe da 
EEPF 

  Campinas     pesquisou na Estação, foi chefe e 
durante 10 anos trabalhou na Unidade. 
Participou da criação e implantação 
inicial da Estação. Ficou falando muita 
coisa, quando de sua saída. Espera 
completar um antigo sonho de que 
aquilo se torne realidade, o que não foi 
feito um dia, seja feito agora. 
Antigamente era sozinho, precisava de 
equipe muldisciplinar.  

34) Alcir Maia Souto DEPRN de São 
José do Rio Preto 

Engenheiro 
Florestal 

Avenida América, 
544  

São José do 
Rio Preto 

17 225-4599   Estação seja preservada e que 
propicie a educação e pesquisa. É 
uma área importante no oeste. 

35) Rogério Xavier 4 Batalhão da 
Polícia Ambiental 

Capitão PM Av. Governador 
Ademar Pereira de 
Barros, 2100 

São José do 
Rio Preto 

17 32346561   Unidade faz parte das atividades de 
fiscalização das atribuições. Espera 
que possa funcionar como uma 
Estação Ecológica. Se começar já está 
satisfeito. 

36) Gilmar Ogawa 4 Batalhão da 
Polícia Ambiental 

Comandante 
Coronel 

Av. Governador 
Ademar Pereira de 
Barros, 2100 

São José do 
Rio Preto 

17 32346561   Batalhão abrange 189 municípios, 
cobre quase 60mil quilometros 
quadrado. Responsável pela 
fiscalização com vistas a preservação 
no Batalhão e espera auxiliar na 
solução dos problemas da Estação e 
faz votos de que funcione. 

37) Eurípedes 
Morais 

Instituto Florestal 
- Seção de 
Bebedouro 

Chefe da Seção e 
pesquisador do IF 

        Espera que plano seja primeiro passo 
para que a Unidade seja aberta a 
comunidade de Paulo de Faria e que o 
Plano, com esforços da equipe, não 
seja  mais um plano de papel e que dê 
continuidade aos trabalhos futuros 

38) Claudia Shida autônoma Supervisora 
Técnica do Plano 
de Manejo 

R. Do Horto, 931 São Paulo 11 62318555   Espera é que o Plano atinga a missão 
da Estação, é que não fique no papel  
e que faça a Unidade funcionar e por 
isso está fazendo a oficina para que 
todos nos auxiliem, nos apoiem, 
colaborem no que for preciso e que se 
integrem 

continua 
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continuação 
  Nome Instituição/ 

Origem 
Cargo/Função Endereço Cidade Telefone E-mail Expectativa 

39) Sidnei 
Raimundo 

Instituto Florestal 
- SP  

DRPE R. Do Horto, 931 São Paulo 11 62318555   Auxiliar nas reuniões participativas e 
espera atingir os objetivos e conciliar 
interesses colocados aqui com os 
outros objetivos e Estação Ecológica 
com 3 grande objetivos:a idéia da 
proteção, educação ambiental, 
propiciar o desenvolvimento de 
pesquisa e integração de vizinhos. 
Cobre grandes grupos da sociedade 
que estão presentes. Espera que o 
Plano concretizado e ajustado a 
realidade local.  

40)  Priscila 
Weingartner 

Instituto Florestal 
- SP  

Responsável pelo 
Desenho 

R. Do Horto, 931 São Paulo 11 62318555   Suporte operacional a Oficina 

41) Mário Vieira Instituto Florestal 
- SP  

funcionário do IF R. Do Horto, 931 São Paulo 11 62318555   Suporte operacional a Oficina 
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